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Senhores quotistas: A Administração da ACS Participações Ltda. (“ACS”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, com o relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, referentes ao exercício fi ndo em 2018. São Paulo, 23 de abril de 2019. A Administração

ACS Participações Ltda. - CNPJ 50.205.657/0001-63

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Individual e Consolidado Levantados em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017  (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - DFC para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$) Referência  2018  2017

ATIVO nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
Circulante  640.250 679.644 90.599 104.501 
 Caixa e equivalentes de caixa Nota 4 83 966 12 2.257 
 Aplicações fi nanceiras Nota 5 635.011 670.442 85.952 93.789 
 Letras fi nanceiras - LF  543.446 543.446 - - 
 Cotas de fundos de investimento  91.565 97.543 85.952 85.952 
 Ações em companhias abertas  - - - 5.153 
 Títulos e valores mobiliários no exterior  - 29.453 - 2.684 
 Outros créditos  5.156 8.236 4.635 8.455 
 Diversos Nota 6 5.156 8.236 4.635 8.455 
Não Circulante Realizável a Longo Prazo  22.951 131.792 543.361 663.671 
 Aplicações fi nanceiras Nota 5 22.951 129.625 543.361 662.158 
 Certifi cado de depósito bancário - CDB  40 69.907 14.652 87.097 
 Letras fi nanceiras - LF  22.911 22.911 528.709 528.709 
 Títulos e valores mobiliários no exterior  - 36.807 - 46.352 
 Outros créditos  - 2.167 - 1.513 
 Diversos Nota 6 - 2.167 - 1.513 
PERMANENTE  129.446 2.832 121.854 2.537 
 Investimentos  126.857 - 119.489 - 
 Participações em controladas - no país Nota 7 60.267 - 63.264 - 
 Participações em controladas - no exterior  66.590 - 56.225 - 
 Imobilizado  2.589 2.832 2.365 2.537 
 Outras imobilizações Nota 8 3.081 3.482 2.945 3.238 
 (Depreciações acumuladas) Nota 8 (492) (650) (580) (701)
Total do Ativo  792.647 814.268 755.814 770.709

 Referência  2018  2017
PASSIVO nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
Circulante  16.503 26.446 12.681 16.821 
 Outras obrigações  16.503 26.446 12.681 16.821 
 Sociais e estatutárias  6 6 4 4 
 Fiscais e previdenciárias Nota 9.a) 16.480 17.621 12.662 15.134 
 Diversas Nota 9.b) 17 8.819 15 1.683 
Não Circulante 
 Exigível  a Longo Prazo  - 11.673 - 10.727 
 Outras obrigações  - 11.673 - 10.727 
 Diversas Nota 9.b) - 11.673 - 10.727 
Resultados de Exercícios Futuros  - 5 - 28 
Patrimônio Líquido  776.144 776.144 743.133 743.133 
 Capital social -  623.448 623.448 623.448 623.448 
  De domiciliados no país Nota 12.a) 623.448 623.448 623.448 623.448 
 Reservas de capital  149 149 149 149 
 Reservas de lucros Nota 12.b) 152.109 152.109 114.582 114.582 
 Ajustes de avaliação patrimonial -
 Instrumentos fi nanceiros ativos 
  mensurados a valor justo pelo PL  438 438 4.954 4.954 

Total do Passivo  792.647 814.268 755.814 770.709

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Referência 2018 2017
 nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
 Receita de prestação de serviços Nota 13.a) - 27.294 - 23.918 
 Custos com os serviços prestados Nota 13.b) - (19.915) - (13.731)
 Outras receitas operacionais Nota 13.c) - 19.727 77 6.491 
Lucro Bruto  - 27.106 77 16.678 
Despesas Operacionais  (2.954) (30.409) (2.402) (26.023)
 Despesas administrativas Nota 13.d) (560) (15.746) (523) (9.469)
 Despesas com pessoal Nota 13.e) (236) (433) (221) (689)
 Despesas tributárias Nota 13.f) (2.158) (2.593) (1.658) (2.115)
 Outras despesas operacionais Nota 13.g) - (11.637) - (13.750)
Resultado Operacional  (2.954) (3.303) (2.325) (9.345)
Outras Receitas  56.796 57.242 37.413 46.290 
 Receitas fi nanceiras Nota 13.h) 44.786 57.114 33.290 43.261 
 Resultado de Participações 
 em Coligadas e Controladas Nota 7 11.884 - 1.094 - 
 Outras receitas não-operacionais  126 128 3.029 3.029 
Resultado antes da 
 Tributação sobre o Lucro  53.842 53.939 35.088 36.945 
Imposto de Renda 
 e Contribuição Social Nota 10 (16.315) (16.412) (12.468) (14.325)
 Provisão para imposto de renda  (11.990) (12.055) (9.161) (10.506)
 Provisão para contribuição social  (4.325) (4.357) (3.307) (3.819)
Lucro Líquido do Exercício  37.527 37.527 22.620 22.620 
Quantidade de quotas Nota 12.a) 2.710.643.150 2.710.643.150 2.710.643.150 2.710.643.150 
Lucro líquido por quotas 
 no fi m do exercício - R$  0,01 0,01 0,01 0,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2018 2017
 Individual Consolidado Individual Consolidado
Lucro Líquido do Exercício 37.527 37.527 22.620 22.620 
 Ajustes de avaliação patrimonial
 Instrumentos fi nanceiros ativos 
 mensurados a valor justo pelo PL (4.516) (4.516) 3.833 3.833 
Total do Resultado Abrangente do Exercício 33.011 33.011 26.453 26.453 
Total do Resultado Abrangente Atribuível a:
 Quotistas controladores 33.011 33.011 26.453 26.453 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2018  2017
 Individual Consolidado Individual Consolidado
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 37.527 37.527 22.620 22.620 
 Resultado de participações em controladas (11.884) - (1.094) - 
Lucro Líquido Ajustado 25.643 37.527 21.526 22.620 
Variação de Ativos e Obrigações (25.348) (38.523) (521.589) (521.200)
 Aumento em aplicações fi nanceiras (28.649) (48.682) (526.872) (539.108)
 Aumento em outros créditos (521) (435) (1.147) (2.151)
 Aumento em outras obrigações 15.448 22.318 12.951 26.975 
 Imposto de renda e contribuição social pagos (11.626) (11.747) (6.521) (6.925)
 Aumento em resultados de exercícios futuros - 23 - 9 
Caixa Líquido Proveniente 
 de Atividades Operacionais 295 (996) (500.063) (498.580)
Atividades de Investimento
 Imobilizado de uso (224) (295) 58 78 
 Aumento de capital - - 500.000 500.000 
Caixa Líquido Proveniente de (Aplicado 
 em) Atividades de Investimento (224) (295) 500.058 500.078 
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 71 (1.291) (5) 1.498 
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 12 2.257 17 759 
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 83 966 12 2.257 
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 71 (1.291) (5) 1.498

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

    Reservas de lucros 
 Capital social Reservas de capital Legal Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2016 (Não auditado) 123.448 149 337 91.625 1.121 - 216.680 
Ajustes ao valor de mercado -
 Instrumentos fi nanceiros ativos mensurados pelo valor justo pelo PL - - - - 3.833 - 3.833 
 Lucro líquido do exercício - - - - - 22.620 22.620 
Aumento de capital 500.000 - - - - - 500.000 
Destinações:
 Reserva legal - - 451 - - (451) - 
 Outras reservas de lucros - - - 22.169 - (22.169) - 
Saldo em 31 de Dezembro de 2017 623.448 149 788 113.794 4.954 - 743.133 
Saldo em 31 de Dezembro de 2017 623.448 149 788 113.794 4.954 - 743.133 
Ajustes ao valor de mercado -
 Instrumentos fi nanceiros ativos mensurados a valor justo pelo PL - - - - (4.516) - (4.516)
 Lucro líquido do exercício - - - - - 37.527 37.527 
Aumento de capital - - - - - - - 
Destinações:
 Reserva legal - - 1.876 - - (1.876) - 
 Outras reservas de lucros - - - 35.651 - (35.651) - 
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 623.448 149 2.664 149.445 438 - 776.144 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A ACS Participações Ltda. (“ACS”) é uma sociedade empresária, constituí-
da na forma de limitada. A sociedade tem como objetivo social a prestação e administração de serviços 
de crediário, cadastro, cobrança de títulos, carnês e dívidas, processamento de dados, emissão e/ou ad-
ministração de sistema de cartões de crédito em convênio com instituições fi nanceiras e outras empre-
sas, a participação em empreendimentos imobiliários, a compra, venda, locação e manutenção de equi-
pamentos utilizados em atividades empresariais e a participação em outras sociedades. A ACS é uma 
empresa integrante do Conglomerado Banco Daycoval S.A.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi nanceiras da ACS, aprova-
das em Reunião de Sócios realizada em 23 de abril de 2019, foram preparadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por 
Ações - Lei nº 6.404/76, e as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09 e do Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras da ACS, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às informações utiliza-
das pela Administração da ACS na sua gestão. Pronunciamentos contábeis emitidos recentemente e 
aplicáveis: • CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes - determina que o reconhecimento de recei-
ta seja feito de modo a refl etir a transferência de bens ou serviços por um montante que refl ita a expec-
tativa da entidade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços. Este pronunciamento substitui o 
IAS 18, o IAS 11, bem como as interpretações relacionadas a estes pronunciamentos. Sua adoção é re-
querida para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2018. A Administração adotou os pronunciamen-
tos e não houve impactos nas demonstrações contábeis da ACS. • CPC 48 - Instrumentos Financeiros - 
este Pronunciamento substitui o IAS 39 - Instrumentos Financeiros (Reconhecimento e Mensuração). 
Este pronunciamento defi ne o que são ativos e passivos fi nanceiros, incluindo instrumentos fi nanceiros 
derivativos e determina critérios para reconhecimento e mensuração, o que inclui nova regra de provi-
sionamento baseado em perda esperada (expected loss) e hedge accounting. A adoção deste Pronun-
ciamento se deu a partir de 1º de janeiro de 2018, com efeitos retrospectivos sobre o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2017. A Administração adotou os pronunciamentos e não houve impactos relevan-
tes nas demonstrações contábeis da ACS. As demonstrações fi nanceiras consolidadas abrangem a ACS 
e suas controladas diretas apresentadas a seguir:
 % - Participação
 2018 2017
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. (“IFP”) 99,99 99,99 
SCC Agência de Turismo Ltda. (“SCC”) 99,99 99,99 
Treetop Investments Ltd. (“Treetop”) 100,00 100,00 
Nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, os saldos das contas patrimoniais ativas e passivas e os 
resultados oriundos das transações entre a ACS e suas controladas diretas, foram eliminados.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela ACS na preparação 
de suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidada são as seguintes: a) O resultado é apura-
do pelo regime contábil de competência. As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor 
fi nal, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos 
respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza fi nanceira são contabilizadas pelo cri-
tério “pro-rata” dia e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos 
descontados ou relacionadas a operações com o exterior, as quais são calculadas com base no método 
linear. As operações com taxas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a 
data do balanço. b) Os instrumentos fi nanceiros representados em sua totalidade por títulos e valores 
mobiliários estão contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos sendo: 
(i) os títulos de renda fi xa, atualizados com base na taxa de remuneração e em razão da fl uência dos pra-
zos de seus respectivos vencimentos; (ii) as ações, atualizadas com base na cotação média informada 
por Bolsa de Valores onde são mais negociadas; e (iii) as aplicações em fundos de investimento, atuali-
zadas com base no valor da cota divulgado por seus respectivos administradores. • Ativo fi nanceiro 
classifi cado a valor justo por meio do patrimônio líquido - são os títulos e valores mobiliários os quais 
não foram adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Os ajustes ao va-
lor de mercado (ganhos e perdas não realizados) são registrados em conta destacada do patrimônio lí-
quido, deduzidos dos efeitos tributários. Esses ganhos e perdas não realizados são reconhecidos no re-
sultado quando efetivamente realizados. • Ativo fi nanceiro classifi cado a valor justo por meio do resul-
tado - são os títulos e valores mobiliários ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resulta-
do, conforme defi nido pelo modelo de negócios da entidade. • As bonifi cações oriundas das aplicações 
em ações de companhias abertas são registradas na carteira de títulos e valores mobiliários apenas pe-
las respectivas quantidades, sem modifi cação do valor dos investimentos, quando as ações correspon-
dentes são consideradas “ex-direito” na bolsa de valores. c) As participações em empresas controladas 
são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial e aplicado a todas as coligadas em que a ACS 
tenha infl uência signifi cativa. Entende-se por infl uência signifi cativa, a participação de 20% ou mais do 
capital votante. d) Outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão 
para perda, quando aplicável. e) Os bens e direitos, classifi cados no imobilizado, são registrados pelo 
custo de aquisição, exceto quanto aos imóveis de uso de empresa controlada, os quais são registrados 
por seu valor de custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear às taxas anuais, 
mencionadas na Nota 8, que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. f) As obrigações, 
os encargos e os riscos conhecidos ou calculáveis, inclusive encargos tributários calculados com base 
no resultado, são demonstrados pelo valor atualizado até a data do balanço. As obrigações em moedas 
estrangeiras são convertidas em moeda nacional pelas taxas de câmbio em vigor na data do balanço, 
divulgadas pelo BACEN, e as obrigações sujeitas a atualizações monetárias são demonstradas pelo va-
lor atualizado até a data do balanço, sendo as obrigações objeto de hedge ajustadas ao seu valor de 
mercado. g) A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10%, quando aplicável. A contribuição social foi apurada sobre o lucro ajustado, à alíquota de 9%. h) 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias: Os ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias, são reconhecidos, mensurados e divulgados, da 
seguinte forma: • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não ca-
bem mais recursos. • Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passi-
vos contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados 
em notas explicativas, enquanto aqueles classifi cados como perda remota não requerem provisão e di-
vulgação. • Obrigações legais (fi scais e previdenciárias) - referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante 
discutido é quantifi cado, provisionado e atualizado mensalmente, independente de sua probabilidade 
de perda. i) Os resultados de exercícios futuros referem-se a rendas recebidas antecipadamente para as 
quais não existam perspectivas de exigibilidade futura, sendo a sua apropriação nas demonstrações do 
resultado em razão da fl uência do prazo das transações que as originaram para o Consolidado. j) A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras exige que a Administração efetue certas estimativas e adote 
premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, fi nan-
ceiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) avaliação de instrumentos fi nan-
ceiros; e (ii) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingen-
tes. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, fi nanceiros ou não, podem vir a ser di-
ferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. k) Os instrumentos fi nanceiros ativos 
e passivos pré-fi xados são ajustados a valor presente pela existência das contas retifi cadoras de rendas 
e despesas a apropriar, que ajustam esses instrumentos aos valores que seriam obtidos em sua realiza-
ção como se fossem operações à vista, bem como para os instrumentos fi nanceiros pós-fi xados, que são 
realizados pelo seu valor à vista e são periodicamente atualizados por suas respectivas taxas. l) Moeda 
funcional, de apresentação, transações em moedas estrangeiras e equivalência patrimonial de entida-
des sediadas no exterior: I - Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações fi nanceiras da ACS, 
estão apresentadas em Reais (R$), sendo esta a sua moeda funcional e de apresentação. Conforme es-
tabelecido pelo CPC 02 (R2) a ACS defi niu que a moeda funcional e de apresentação para cada uma de 
suas controladas diretas, incluindo entidades sediadas no exterior, também será em Reais (R$). II - Con-
versão das transações em moeda estrangeira: Conforme moeda funcional para as entidades sediadas 
no exterior defi nida no item “i” acima, as operações realizadas em moeda diferente de suas respectivas 

moedas funcionais, são convertidas aplicando as taxas de câmbio do respectivo balancete ou balanço 
para os itens monetários, ativos e passivos avaliados a valor justo ou a valor de mercado e para os itens 
não classifi cados como monetários. III - Equivalência patrimonial de entidades sediadas no exterior: A 
equivalência patrimonial das entidades sediadas no exterior, cuja moeda funcional está defi nida no item 
“I” acima, é reconhecida diretamente nas demonstrações de resultado da ACS na rubrica de “Resulta-
do de equivalência patrimonial”. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos da seguinte for-
ma: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos por depósitos à vista mantidos em instituições fi -
nanceiras, totalizando R$83 no individual e R$966 no consolidado em 31 de dezembro de 2018 (R$12 no 
individual e R$2.257 no consolidado em 2017).
5. Aplicações Financeiras
a) Composição por categoria e tipo de aplicações fi nanceiras:
 Individual
 2018 2017
 Custo Valor de  Custo Valor de
 atualizado mercado (1) atualizado mercado (1)

Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo resultado 566.357 566.357 543.361 543.361 
Certifi cado de depósito bancário - CDB - - 14.652 14.652 
Letras fi nanceiras - LF 566.357 566.357 528.709 528.709 
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo PL 91.565 91.565 85.952 85.952 
Certifi cado de depósito bancário - CDB 40 40 - - 
Cotas de fundos de investimento 91.565 91.565 85.952 85.952 
Total de aplicações fi nanceiras 657.962 657.962 629.313 629.313 
 Consolidado
 2018 2017
 Custo Valor de  Custo Valor de
 atualizado mercado (1) atualizado mercado (1)

Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo resultado 636.224 636.224 615.806 615.806 
Certifi cado de depósito bancário - CDB 69.867 69.867 87.097 87.097 
Letras fi nanceiras - LF 566.357 566.357 528.709 528.709 
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo PL 163.405 163.843 135.186 140.141 
Certifi cado de depósito bancário - CDB 40 40 - - 
Cotas de fundos de investimento 97.543 97.543 85.952 85.952 
Ações em companhias abertas - - 2.117 5.153 
Títulos e valores mobiliários no exterior 65.822 66.260 47.117 49.036 
Total de aplicações fi nanceiras 799.629 800.067 750.992 755.947 
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em preços e taxas pra-

ticados em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, divulgados pela ANBIMA - Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, pelos administradores dos fundos de inves-
timento nos quais a ACS mantém aplicações, pela B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão e por outros agen-
tes formadores de preços no caso dos títulos e valores mobiliários adquiridos no exterior.

b) Composição por prazo de vencimento das aplicações fi nanceiras:
 Individual
      2018
 Sem De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo resultado - 543.446 22.911 - - 566.357 
Letras fi nanceiras - LF - 543.446 22.911 - - 566.357 
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo PL 91.565 - - 40 - 91.605 
Certifi cado de depósito bancário - CDB - - - 40 - 40 
Cotas de fundos de investimento 91.565 - - - - 91.565 
Total de aplicações fi nanceiras 91.565 543.446 22.911 40 - 657.962 
 Individual
    2017
 Sem De 1 a De 3 a
 vencimento 3 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a
 valor justo pelo resultado - 542.971 390 543.361 
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 14.262 390 14.652 
Letras fi nanceiras - LF - 528.709 - 528.709 
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo PL 85.952 - - 85.952 
Cotas de fundos de investimento 85.952 - - 85.952 
Total de aplicações fi nanceiras 85.952 542.971 390 629.313 
 Consolidado
 2018
 Sem Até De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 meses 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados 
  a valor justo 
  pelo resultado - - 543.446 92.778 - - 636.224 
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - - 69.867 - - 69.867 
Letras fi nanceiras - LF - - 543.446 22.911 - - 566.357 
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados 
  a valor justo 
  pelo PL 97.543 29.453 - 4.415 18.217 14.215 163.843 
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - - - 40 - 40 
Cotas de fundos 
 de investimento 97.543 - - - - - 97.543 
Títulos e valores 
 mobiliários no exterior - 29.453 - 4.415 18.177 14.215 66.260 
Total de 
 aplicações fi nanceiras 97.543 29.453 543.446 97.193 18.217 14.215 800.067 

 Consolidado
 2017
 Sem De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 anos 5 anos 5 anos Total
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo resultado - 615.416 390 - 615.806 
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 86.707 390 - 87.097 
Letras fi nanceiras - LF - 528.709 - - 528.709 
Instrumentos fi nanceiros 
 ativos mensurados a 
 valor justo pelo PL 93.789 17.326 10.321 18.705 140.141 
Cotas de fundos de investimento 85.952 - - - 85.952 
Ações em companhias abertas 5.153 - - - 5.153 
Títulos e valores mobiliários no exterior 2.684 17.326 10.321 18.705 49.036 
Total de aplicações fi nanceiras 93.789 632.742 10.711 18.705 755.947 
c) Instrumentos fi nanceiros derivativos: A ACS não contratou operações com instrumentos fi nan-
ceiros derivativos durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017.
6. Outros Créditos: O saldo de outros créditos está apresentado da seguinte forma:
 Individual
 2018 2017
 Curto Curto
 prazo prazo
Diversos
Impostos e contribuições a compensar (2) 5.156 4.635 
Total 5.156 4.635 
 Consolidado
 2018 2017
 Curto Longo Curto Longo
 prazo prazo prazo prazo
Diversos
Adiantamentos salariais 21 - 15 - 
Adiantamentos para pagamentos da nossa conta 133 - 451 - 
Devedores por depósitos em garantia (1) - 2.167 - 1.513 
Impostos e contribuições a compensar (2) 6.617 - 7.829 - 
Devedores diversos 1.465 - 160 - 
Total 8.236 2.167 8.455 1.513 
(1) Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, referem-se aos registros de depósitos decorrentes de exigên-

cias legais realizados para interposição de recursos relativos a trabalhistas.
(2) Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica de “Impostos e contribuições a compensar” está composta, substan-

cialmente, por antecipações de imposto de renda e de contribuição social no montante de R$3.795 (R$3.581 
em 2017), para o individual e R$4.127 (R$4.562 em 2017), para o Consolidado.

7. Investimentos: Os investimentos estão representados por participações em empresas controladas 
e as principais informações estão apresentadas a seguir:
Empresas controladas diretamente:
  Treetop (2)  IFP  SCC
 2018 2017 2018 2017 2018 2017
Ativos totais 72.943 56.225 62.382 65.174 13.154 12.984 
Passivos totais 6.353 - 15.143 14.677 125 217 
Patrimônio líquido 66.590 56.225 47.239 50.497 13.029 12.767 
Capital social 10.340 8.828 60.020 60.020 10.020 10.020 
Quantidades de 
 ações/cotas possuídas 2.668.585 2.668.585 60.020.000 60.020.000 10.020.000 10.020.000 
Lucro líquido 
 (prejuízo) do exercício 6.096 2.738 (3.258) (2.816) 261 455 
Participação % 100,00% 100,00% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Investimento ajustado 66.590 56.225 47.238 50.497 13.029 12.767 
Resultado de equivalência 
 patrimonial do exercício (1) 6.096 2.738 (3.258) (2.816) 261 455 
(1) Em 31 de dezembro de 2018, o resultado de equivalência patrimonial para o exercício fi ndo naquela data, re-

ceita no montante R$3.099 (receita de R$377 em 2017), foi reconhecido no resultado da ACS.
(2) Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, foi reconhecido no resultado da ACS, receita de varia-

ção cambial no montante de R$8.785 (receita de R$717 em 2017) sobre o investimento na Treetop.
8. Imobilizado de Uso
 Individual
    2018 2017
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso 4 2.140 - 2.140 2.140 
Veículos 10 941 (492) 449 225 
Total de ativos  3.081 (492) 2.589 2.365 
 Consolidado
    2018 2017
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso 4 2.140 - 2.140 2.140 
Móveis e equipamentos de uso 10 290 (90) 200 136 
Veículos 10 1.052 (560) 492 261 
Total de ativos  3.482 (650) 2.832 2.537 
9. Outras Obrigações
a) Fiscais e previdenciárias:
 Individual
 2018 2017
 Curto Curto
 prazo prazo
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 11.990 9.161 
Provisão para contribuição social sobre o lucro 4.325 3.307 
Impostos e contribuições a recolher 166 194 
Total 16.480 12.662 
 Consolidado
 2018 2017
 Curto Curto
 prazo prazo
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 12.055 10.506 
Provisão para contribuição social sobre o lucro 4.357 3.819 
Impostos e contribuições a recolher 1.209 809 
Total 17.621 15.134 
b) Diversas:
 Individual
 2018 2017
 Curto Curto
 prazo prazo
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 17 15 
Total 17 15 
 Consolidado
 2018 2017
 Curto Longo Curto Longo
 prazo prazo prazo prazo
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 8.777 - 1.683 - 
Provisão para riscos (Nota 11) - 11.673 - 10.727 
Diversos (2) 42 - - -
Total 8.819 11.673 1.683 10.727 
(1) Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica de “Provisão para pagamentos a efetuar” está composta, substancial-

mente, por despesas de pessoal no montante de R$18 para o Individual e de R$1.217 para o Consolidado 
(R$15 para o Individual e R$869 para o Consolidado em 2017) e empréstimo realizado pela empresa Treetop 
no montante de R$ 6.353, em 2017 não houve empréstimos realizados no exercício.

(2) Em 31 de dezembro de 2018, a rubrica de “Diversos” está composta, substancialmente, por Valo-
res a pagar a sociedades ligadas da IFP no montante de R$33. Em 2017 não houve valores a pagar 
a sociedades ligadas.

10. Imposto de Renda e Contribuição Social
 Individual
 2018 2017
Resultado antes da tributação sobre lucros e participações 53.854 35.097 
 (-) Participações no resultado (12) (9)
Resultado antes da tributação sobre os lucros 53.842 35.088 
Adições 22.299 15.739 
 Permanentes/outras 22.299 15.739 
Exclusões 28.087 14.087 
 Permanentes/outras 28.087 14.087 
Base de cálculo de imposto de renda e de contribuição social 48.054 36.741 
 Imposto de renda e contribuição social, calculados às alíquotas vigentes 16.315 12.468 
Despesa com imposto de renda e de contribuição social 16.315 12.468 
O total de despesa com imposto de renda e contribuição social para o Consolidado, para o exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2018 montam R$16.412 (R$14.325 em 2017).
11. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais - Fiscais e Previdenciárias: a) Ati-
vos contingentes - em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a ACS não reconheceu ativos contingen-
tes. b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis e obrigações legais - fi s-
cais e previdenciárias: A IFP (controlada direta) é parte em processos judiciais de natureza trabalhis-
ta e cível. A avaliação para constituição de provisões é efetuada conforme critérios descritos na 
Nota 3.h). A Administração da ACS (controladora direta) entende que as provisões constituídas são su-
fi cientes para atender perdas decorrentes dos respectivos processos. Em 31 de dezembro de 2018, fo-
ram constituídas provisões para riscos trabalhistas no montante de R$ 11.662 (R$ 10.727 em 2017) e 
para riscos cíveis no montante de R$ 11. Em 2017 não houve constituição de provisões de riscos cíveis 
(nota 9.b). c) Passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro 
de 2018 e 2017, não há ações trabalhistas, cíveis e fi scais classifi cadas como perda possível.
12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em julho de 2017, foi realizado o aumento de R$500 mi-
lhões no capital da ACS, mediante a emissão de 2.173.913.073 novas quotas. Em 31 de dezembro de 
2018, o capital social da ACS é de R$623.448 (R$623.448 em 2017), dividido em 2.710.643.150 quotas 
de R$0,23 (vinte e três centavos) cada uma, totalmente integralizado.
b) Reserva de lucros:
 2018 2017
Reservas de lucros 152.109 114.582 
Reserva legal (1) 2.664 788
Reserva de lucros 149.445 113.794 
(1)  Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capi-

tal social realizado, conforme legislação vigente.
13. Demonstrações do Resultado: a) Receita de prestação de serviços: Refere-se à recei-
ta de comissões da intermediação na originação de operações de crédito, no exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2018, no montante bruto de R$31.727 no consolidado (R$27.164 em 2017 no con-
solidado) e impostos substancialmente compostos por: (i) PIS - R$523 (R$448 em 2017); (ii) COFINS 
- R$2.411 (R$2.064 em 2017); e (iii) ISS - R$1.499 (R$734 em 2017). b) Custos com os serviços 
prestados: Refere-se aos custos dos serviços prestados relacionados à IFP, e estão substancialmen-
te compostos por: (i) Proventos - R$11.826 (R$7.777 em 2017); (ii) benefícios - R$4.617 (R$3.516 em 
2017); e (iii) Encargos sociais - R$3.472 (R$2.436 em 2017). c) Outras receitas operacionais: Em 
31 de dezembro de 2018 as “Outras receitas operacionais” estão substancialmente compostas por: 
(i) receita de variação cambial no montante de R$19.078 no consolidado (R$5.891 no consolidado em 
2017); (ii) não houve reversões de provisões passivas, referentes aos processos trabalhistas no exer-
cício (R$41 no consolidado em 2017); e (iii) taxa de juros no montante de R$197 no consolidado (R$77 
no individual e R$407 no consolidado em 2017). d) Despesas administrativas: As despesas admi-
nistrativas estão compostas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Despesas de água, energia e gás - - (472) (386)
Despesas de aluguéis e seguros - - (3.721) (2.024)
Despesas de comunicações (24) (19) (847) (866)
Despesas de contribuições fi lantrópicas - - (1.046) - 
Despesas de manutenção e conservação de bens (13) (117) (644) (325)
Despesas com materiais - - (69) (53)
Despesas de processamento de dados - - (307) (67)
Despesas de promoções, propaganda e publicações (240) (215) (687) (531)
Despesas com serviços de terceiros, técnicos e especializados (152) (13) (6.422) (4.233)
Despesas de depreciação e amortização (120) (93) (162) (129)
Outras despesas administrativas (10) (66) (1.369) (855)
Total de despesas administrativas (560) (523) (15.746) (9.469)
e) Despesas de pessoal: As despesas com pessoal estão compostas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Proventos (105) (95) (212) (356)
Benefícios (84) (85) (145) (211)
Encargos sociais (35) (32) (64) (114)
Participação no resultado (12) (9) (12) (9)
Total de despesas de pessoal (236) (221) (433) (689)
f) Despesas tributárias:
 Individual Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Despesas tributárias (58) (104) (248) (209)
Despesas de contribuições ao COFINS (1.807) (1.337) (2.017) (1.639)
Despesas de contribuições ao PIS/PASEP (294) (217) (328) (267)
Total de despesas tributárias (2.158) (1.658) (2.593) (2.115)
g) Outras despesas operacionais:
 Consolidado
 2018 2017
Despesas de provisões passivas (1) (1.344) (8.577)
Variação cambial (10.292) (5.173)
Total de outras despesas operacionais (11.637) (13.750)
(1) As despesas de provisões passivas, para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, 

estão compostas por riscos trabalhistas e cíveis.
h) Receitas fi nanceiras:
As receitas fi nanceiras estão compostas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Rendas de títulos de renda fi xa 38.272 27.302 50.875 37.273 
Aplicações em cotas de fundos de investimento 6.514 5.988 6.239 5.988 
Total de receitas fi nanceiras 44.786 33.290 57.114 43.261 
14. Transações com Partes Relacionadas: O quadro a seguir apresenta as transações da ACS e 
suas controladas com o Banco Daycoval S.A. (controlador direto) em 31 de dezembro de 2018 e de 2017:
 Transações com o controlador Banco Daycoval S.A.
 2018 2017
Transações Ativo Receita Ativo Receita
Caixa e equivalentes de caixa 938 - 990 - 
ACS Participações Ltda. 83 - 12 - 
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 134 - 190 - 
SCC Agência de Turismo Ltda. 15 - 11 - 
Treetop Investments Ltd. 706 - 777 - 
Certifi cado de depósitos bancários 69.867 5.329 87.097 8.928 
ACS Participações Ltda. - 290 14.652 1.719 
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 57.116 4.180 59.988 5.933 
SCC Agência de Turismo Ltda. 12.751 859 12.457 1.276 
Letras fi nanceiras 566.357 37.982 528.709 25.583 
ACS Participações Ltda. 566.357 37.982 528.709 25.583 
Títulos e valores mobiliários emitidos no exterior 29.392 3.053 14.291 6.338 
Treetop Investments Ltd. 29.392 3.053 14.291 6.338 
Receita de prestação de serviços 1.075 31.727 - 25.779 
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 1.075 31.727 - 25.779 
15. Outras Informações: Cobertura contra sinistros: A ACS e suas controladas, mesmo submetidos a re-
duzido grau de risco em função da não concentração física de seus ativos, têm como política segurar seus va-
lores e bens, em montantes considerados adequados para cobertura de eventuais sinistros.
16. Gerenciamento de Riscos: O Daycoval entende a gestão de riscos como um instrumento essen-
cial para a geração de valor à instituição, aos acionistas, funcionários e clientes. Sendo assim, estabe-
lece estratégias e objetivos para alcançar o equilíbrio ideal entre as metas de crescimento e de retorno 
de investimentos e os riscos a eles associados, permitindo explorar os seus recursos com efi cácia e efi -
ciência na busca dos objetivos da organização. A estruturação do processo de Gestão de Riscos Corpo-
rativos, além de satisfazer às exigências do órgão regulador, contribui para uma melhor Governança Cor-
porativa, que é um dos focos estratégicos do Daycoval, e foi desenvolvida ponderando os objetivos, as 
demandas e a cultura institucional. A identifi cação de riscos tem como objetivo mapear os eventos de 
risco de natureza interna e externa que possam afetar os objetivos das unidades de negócio. Nesse con-
texto, os Comitês de Risco constituídos e os gestores de riscos desempenham papel importante nas di-
versas áreas da ACS, para assegurar o crescimento contínuo da instituição.

Aos Administradores e Cotistas da ACS Participações Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da ACS Par-
ticipações Ltda. (“ACS”), identifi cadas como individual e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da 
ACS Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi n-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à ACS e a suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião.  Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da ACS é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
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nião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras 
ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-
do de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a ACS e suas controladas continuarem operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a ACS e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da ACS e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 

à capacidade de continuidade operacional da ACS e de suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a ACS e suas controladas a não mais se man-
terem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da audi-
toria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com a Ad-
ministração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de abril de 2019
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro - Contador
CRC nº 1 SP 236.588/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1003421-19.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Exequente: Pires Participações Imobiliárias Ltda. Executado: HPLC
Instrumentação Analítica Ltda - EPP e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1003421-19.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ROGERIO LOPES DA SILVA, CPF 263.951.748-19 e MARCIA LENIR GUIMARÃES DA SILVA, CPF
134.199.958-06, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Pires
Participações Imobiliárias Ltda., objetivando a quantia de R$ 154.961,54 (em 01/01/2016), decorrente do
inadimplemento do contrato de locação do imóvel situado na Rua da Paz, 1735, Chácara Santo Antonio.
Encontrando-se o réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de abril de 2019. 24 e 25/04

EDITAL Processo Digital nº: 1003752-92.2017.8.26.0704 Classe: Assunto: Interpelação - Rescisão / Resolução
Requerente: Legacy Incorporadora Ltda. Requerido: Cristiane Ines Fontes de Oliveira e outro EDITAL PARA
CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003752-92.2017.8.26.0704 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CRISTIANE INES FONTES DE OLIVEIRA (RG nº
52.205.617-9- SSP/SP e CPMF/MF nº 097.564.097-62) e MARCOS CAIO CAVALARO DE OLIVEIRA (RG
nº 25.612.971-X-SSP/SP, e CPMF/MF nº 157.608.588-07) que LEGACY INCORPORADORA LTDA., lhe
ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso de compra
e venda de Um terreno urbano, designado lote nº 28 da Quadra 31, do loteamento denominado Residencial
Jardim Vitória , estando atualmente inadimplente com as parcelas de números 011/180 a 032/180, vencidas
entre 20/08/2015 a 20/05/2017., que totaliza a quantia de R$ 26.980,84. Estando os interpelados em lugar
ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, paguem as
parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do contrato. Fica os interpelados Notificados
para os termos da ação, bem como cientificados de que após o cumprimento, pagas as custas e observadas
as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão entregues a requerente. Será o edital afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 14/03/18. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de abril de 2019. 23, 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000246-43.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Cláusula Penal Requerente: Serviço Social do Comércio - Sesc Requerido: Vr de Camargo
Cezar Comércio de Materiais Esportivos EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1000246-43.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VR DE CAMARGO
CEZAR COMÉRCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.590.101/0001-74
que lhe foi proposta uma ação de Cobrança de Multa por Inadimplemento Contratual por parte de Serviço
Social do Comércio - Sesc, objetivando a PROCEDÊNCIA do pedido inicial, em todos os seus termos, a fim
de que a Ré seja condenada ao pagamento da multa contratual, correspondente a quantia de R$ 5.549,90, a
qual deverá ser corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora desde 12/06/2016, ao pagamento de
custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, na forma da lei. Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0016157-14.2018.8.26.0068 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Compra e Venda Exequente: Purcom Química Ltda Executado: Produtos Químicos Serpol Ltda
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0016157-14.2018.8.26.0068 O Dr. Raul
de Aguiar Ribeiro Filho, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Barueri, Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PRODUTOS QUÍMICOS SERPOL LTDA, CNPJ 01.817.383/0001-58,
que Purcom Química Ltda lhe ajuizou uma ação de Cobrança ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento das duplicatas mercantis. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua intimação por edital, para que efetue o pagamento do débito de R$17.485,05
(data base do cálculos - novembro/2018), devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive
advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de
honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo CPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 10 de
abril de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1022966-38.2017.8.26.0100 Classe: Assunto: Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de Imóvel Requerente: Scr Empreendimentos Imobiliários
Ltda. Requerido: Marcelo Ricardo Busnelo e outro Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. 1022966-
38.2017.8.26.0100. A Dra. Ana Lúcia Xavier Goldman, Juíza de Direito da 28ª Vara Cível da Capital /SP, na
forma da lei, etc... Faz saber a MARCELO RICARDO BUSNELO (RG nº 2791848 e CPF nº 973.183.889-
91) e REGINA CELIA RUFINO NUNES (RG nº 29733934-5 e CPF/MF nº 187.553.698-12) que SCR
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, lhes ajuizou uma AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE
PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA para receber a quantia de R$ 71.214,08, referente aos
débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel local izado nesta Capital à Alameda Dino
Bueno, 332/336, Campos Eliseos, São Paulo SP. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2019. 23 e 24/04

Processo Digital nº: 1005371-11.2017.8.26.0008. Classe: Assunto: Monitória - Compra e Venda. Requerente: Fanuc South América
Equipamentos de Automação e Serviços Ltda. Requerido: R G M Comércio Importadora e Exportadora de Máquinas Peças e Serviços
- Eireli. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005371-11.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a R G M COMÉRCIO IMPORTADORA E EXPORTADORA DE MÁQUINAS PEÇAS E SERVIÇOS - EIRELI, CNPJ: 15.731.564/0001-
71, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte do Fanuc South América Equipamentos
de Automação e Serviços Ltda, alegando em síntese que é credora da quantia de R$ 24.140,86 (março/2017) advindo de transação
comercial realizada junto a autora, a qual forneceu ao réu produtos de sua fabricação, conforme se infere das notas fiscais nºs 16465-
A, valor R$ 5.249,44; 16465-B, valor R$ 7.511,74; 16465-C, valor R$ 7.511,73 e 16824, valor R$ 3.867,95, atribuindo o valor à
causa de R$ 24.140,86. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados a partir da publicação deste edital, ofereça embargos
monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou paguem a importância supra, bem como os honorários
advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC, devidamente atualizada, ficando ciente, outrossim,
de que neste último caso, ficará isento das custas processuais, bem como de que nos termos do artigo 701, § 5º do NCPC, resta
deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916 do NCPC e de que, na hipótese do não oferecimento
de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo II do Livro I da Parte Especial do NCPC. Em caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2019.                                                                                               24 e 25 / 04 / 2019.
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Notas Explicativas

1) Contexto operacional: A Operador Investment S.A. - tem por objetivo a 
participação em empreendimentos imobiliários e a participação em outras 
sociedades. 2) Apresentação das demonstrações contábeis: Foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil, baseando-se nas normas disposições contidas na Lei 
das S.A. (Lei 6.404/76) e as disposições legais sucessivas. Com a promul-
gação da Lei 11.638/07 e a edição da Medida Provisória 449/08, foram alte-
rados, revogados e introduzidos dispositivos na Lei das S.A., notadamente 
em relação ao capítulo XV da Lei 6.404/76 sobre matéria contábil, em vigên-
cia a partir do encerramento das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2008 e aplicáveis a todas as companhias constitu-
ídas na forma de sociedades anônimas, incluindo companhias de capital 
aberto e sociedades de grande porte. 3) Sumário das principais práticas 

contábeis: a) Demonstração do resultado: O resultado é apurado pelo regi-
me contábil de competência de exercícios; b) Ativo circulante: I) Disponibili-
dades: Os títulos e valores mobiliários classificados como disponibilidades 
são representados por saldos em caixas e bancos. II) Demais ativos: São 
Apresentados pelos respectivos valores de realização; c) Ativo não circulan-
te: I) Imobilizado: Está demonstrado pelo valor de aquisição e a depreciação 
é calculado pelo método linear em função da via útil econômica estimada 
dos bens permitidas pela legislação tributária. d) Passivo circulante e não 
circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis e 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias incorridos; e) Capital social: O capital social em 31/12/2018 é 
representado por R$9.983.161,00.

Operador Investiment S.A.
CNPJ 66.088.865/0001-60

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em Reais)

Balanços Patrimoniais 2018 20/17
Ativo/Ativo Circulante 24.439,18 19.871,99
Bancos e Caixas 8.123,71 3.556,52
Impostos a Recuperar 16.315,47 16.315,47
Não Circulante 5.363.156,06 5.365.486,08
Realizável a Longo Prazo 417.908,87 420.238,89
Titulos a Receber 417.908,87 420.238,89
Imobilizado 4.945.247,19 4.945.247,19
Bens em Operação - Custo 5.220.937,19 5.220.937,19
Depreciação (275.690,00) (275.690,00)
Total do Ativo 5.387.595,24 5.385.358,07
Passivo/Passivo Circulante 388.608,60 382.354,65
Outras Obrigações 388.608,60 382.354,65
Patrimônio Líquido 4.998.986,64 5.003.003,42
Capital Social 9.983.161,00 9.983.161,00
Prejuízos Acumulados (4.984.174,36) (4.980.157,58)
Total do Passivo 5.387.595,24 5.385.358,07

Demonstrações do Resultado
Receita Bruta com Vendas 2018 2017
Despesas (Receitas) Operacionais (4.016,78) (7.217,95)
Utilidades e serviços (6.097,00) (6.097,00)
Despesas gerais (957,68) (968,49)
Impostos e taxas (156,95) (152,46)
Resultados financeiros líquidos: Outras Receitas 3.194,85 -
Créditos Vencidos e não Liquidados
Resultado Operacional (4.016,78) (7.217,95)
Resultado antes dos Impostos (4.016,78) (7.217,95)
Resultado do Exercício (4.016,78) (7.217,95)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 

Realizado
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldo em 31.12.2016 9.983.161,00 (4.972.939,63) 5.010.221,37
Prejuízo Líquido do Exercício - (7.217,95) -
Saldo em 31.12.2017 9.983.161,00 (4.980.157,58) 5.003.003,42
Prejuízo Líquido do Exercício - (4.016,78) -
Saldo em 31.12.2018 9.983.161,00 (4.984.174,36) 4.998.986,64

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro/ Prejuízo do Exercício (4.016,78) (7.217,95)
Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido ao Caixa Gerado
 Pelas Atividades Operacionais
(Aumento ) Diminuição no Ativo Circulante e Não Circulante
Títulos a receber 2.330,02 4.307,33
(Aumento ) Diminuição Passivo Circulante e Não Circulante
Outras Contas a Pagar 6.253,95 4.842,46
Caixa Líquido Gerado ( Utilizado)
 das Atividades Operacionais 4.567,19 1.931,84
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Caixa Líquido Gerado (Utilizados) Atividades
 Operacionais, Investimentos e Financiamentos 4.567,19 1.931,84
Caixa, Bancos e Aplicações Financeiras
No Início do Exercício 3.556,52 1.624,68
No Fim do Exercício 8.123,71 3.556,52
Aumento (Redução) em Caixa, Bancos
 e Aplicações Financeiras 4.567,19 1.931,84

Sony Alberto Douer - Administrador Wellington Ramos da Silva - Contador - CRC 1SP260.022/O-9

Four Credit Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 24.177.254/0001-48

Presidente: Thiago de Arruda Ortiz - CPF 285.345.448-75 
Contadora: Alessandra Tonelli Ribeiro - CT-CRC 257554/O-8

Balanço Patrimonial 
Ativo / Circulante
Bancos 37.747,07 107.783,55
Investimentos 163.866,99 2.144.597,60
Contas a receber - Clientes 5.397.132,28 5.376.408,85
(-) Provisão para 
  devedores duvidosos - (134.376,55)
Despesas pré-pagas - Fornecedores 1.648,08 -
Despesas pré-pagas - RH 4.288,02 -
Impostos a compensar 2.416,32 445,32
Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo -
Imobilizado - 1.184.521,78
Imobilizado - Bens móveis 25.289,12 45.114,26
Imobilizado - Bens imóveis - 1.145.870,00
Depreciação acumulada (3.150,84) (6.462,48)
Total do ativo
Passivo
Circulante
Contas a pagar 1.198,89 15.296,07
Salários a pagar 3.616,99 21.060,67
Dividendos a Pagar 288.000,00 -
Compensação da 
 carteira acumulada - clientes 848.895,07 1.055.508,69
Imposto a pagar 8.105,02 17.686,05

Provisões de IRPJ e CSLL 13.652,03 25.397,78
Outros - serviços a pagar 4.250,41 65.143,23
Contas a pagar - Imovel 1.210.000,00
Debentures 1.842.391,47 1.912.391,47
Patrimonio Liquido
Capital Subscrito - 
  domiciliados no Pais 2.100.000,00 2.100.000,00
(-) Capital a Integralizar (678.000,00) -
Lucros acumulados a
   disposição da assembleia 148.733,83 2.963.164,23
Resultados Acumulados 1.336.393,33 513.173,84
Resultado do Exercicio (288.000,00) 2.449.990,39
Total do passivo

Demonstração do Resultado
Receita operacional bruta
(-) Deduções da receita bruta
(-)  PIS 10.970,04 21.659,61

50.630,99 99.697,36

Juros Ativos Recebidos 170.301,38 640.916,44
Receita sobre Aplicação Financeira 5.846,08 20.330,09
Multas/Prorrogação 36.410,45 62.865,38
Juros Ativos - Tributos 1.244,83 115,05
Outras 255,29 -

Receita operacional líquida
Resultado operacional
Despesas operacionais
Despesas com Pessoal 112.469,20 251.284,88
Despesas Administrativas 124.312,50 143.645,17
Despesas Gerais - 134.116,59
Despesas Tributarias - 57.025,24
Depreciação 2.190,41 3.311,64
Outras despesas Operacionais - 2.456,07

164.483,24 198.102,53
Tarifas e Despesas Bancárias 80.347,93 61.481,35
Juros 37.978,50 48.256,33
IOF 7.039,62 5.964,12
Descontos Concedidos 39.117,19 18.270,73
Comissões - 64.130,00
  Taxas e tributos
= resultado operacional
 antes do IR e CSLL
(-) Provisão para Credito de liquidação duvidosa 134.376,55
(-) Provisão para IR e CSLL 38.479,55 84.151,42
= Lucro líquido 
 antes das participações
(=) Resultado líquido do exercício

As Demonstrações Financeiras completas, incluindo o Parecer do 
Auditor Independente e as Notas Explicativas, estão à disposição na 

sede social da Companhia.

Eduardo Casasanta Marini - Diretor Presidente
Vaner Benedito Soares da Silva - Diretor de Operações

Claudia Larrubia - Contadora CRC 1SP250932/O-0

Balanço patrimonial                 Controladora                 Consolidado
Ativo 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante               39                 6        13.319         5.439
Caixa e equivalentes de caixa 9 6 627 2.212
Contas a receber – – 8.465 2.050
Estoques – – 418 –
Impostos a recuperar – – 1.564 427
Despesas antecipadas 30 – 225 130
Outros créditos – – 2.020 620
Não circulante          5.428          3.753          3.451            340
Outros créditos – – 47 –
Investimentos 5.428 3.753 – –
Imobilizado – – 3.169 340
Intangível                 –                 –            235               –
Total do ativo          5.467          3.759       16.770        5.779
Balanço patrimonial                 Controladora                Consolidado
Passivo e PL 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Circulante          3.866                 –        12.144         1.934
Fornecedores 35 – 4.390 1.111
Empréstimos e financiamentos – – – 10
Obrigações tributárias 1 – 2.278 505
Salários e encargos – – 1.499 298
Dividendos a pagar 3.300 – 3.300 –
Outras contas a pagar 530 – 677 10
Não circulante               23                 –          2.900                –
Partes relacionadas 23 – – –
Outras contas a pagar – – 2.900 –
Patrimônio líquido          1.578          3.759          1.726         3.845
Capital social 1.200 1.200 1.200 1.200
Reserva de Lucros 150 – 150 –
Lucros acumulados 228 2.559 228 2.559
 1.578 3.759 1.578 3.759
Participação de acionistas
 não controladores                 –                 –             148              86
Total do passivo e PL          5.467          3.759        16.770         5.779

Demonstração do resultado   Controladora        consolidado
  2018  2017     2018    2017
Receita operacional líquida – – 43.996 14.954
Custo dos serviços e das
 mercadorias vendidos        –        – (20.343) (6.837)
Lucro bruto – – 23.653 8.118
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas – – (2.557) (1.292)
Despesas gerais e administrativas (29) (2) (11.130) (1.937)
Resultado de equivalência patrimonial 
 sobre investimentos 3.049 3.380 – –
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas        –         –      (229)          –
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 3.020 3.378 9.737 4.889
Resultado financeiro
Receitas financeiras – – 8 27
Despesas financeiras     (23)       (2)      (195)       (10)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 2.997 3.377 9.550 4.905
IRPJ e CSLL
Correntes        –        –   (4.230)     (953)
Lucro líquido do exercício 2.997 3.377    5.320   3.952
Atribuível aos:
Acionistas controladores 2.997 3.377 2.997 3.377
Acionistas não controladores – – 2.323 576

Demonstrações do resultado abrangente Controladora  consolidado
  2018   2017   2018   2017
Lucro líquido do exercício 2.997 3.377 5.320 3.952
Outros resultados abrangentes        –        –        –        –
Resultado abrangente total do exercício 2.997 3.377 5.320 3.952

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital Reserva Lucros Patrimônio líquido dos Participação de acionistas Total do
    social de lucros acumulados acionistas controladores               não controladores patrimônio líquido
Saldos em 01/01/2017 1.200 – 1.479 2.679 86 2.765
Resultado do exercício – – 3.377 3.377 – 3.377
Ações em tesouraria – – (328) (328) – (328)
Distribuição de lucros           –               –            (1.969)                                 (1.969)                                            –                      (1.969)
Saldos em 31/12/2017    1.200               –             2.559                                   3.759                                          86                       3.845
Resultado do exercício – – 2.997 2.997 – 2.997
Reserva legal – 150 (150) – – –
Distribuição de lucros           –               –            (5.178)                                 (5.178)                                          62                      (5.116)
Saldos em 31/12/2018    1.200           150                228                                   1.578                                        148                        1.726

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
    Controladora   Consolidado
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais   2018   2017   2018   2017
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 2.997 3.377 9.550 4.905
Equivalência patrimonial (3.049) (3.380) – –
Depreciações e amortizações         –         –     231      23
 (52) (3) 9.781 4.928
Redução (aumento) em 
 ativos operacionais:
Contas a receber – – (6.415) (801)
Despesas pagas antecipadamente – – (513) (59)
Impostos a recuperar – – (1.137) (427)
Partes relacionadas 23 – – –
Outros ativos (30) – (1.447) (492)

Feenix4t Participações S/A e Controladas
CNPJ/MF n.º 26.210.970/0001-05 - NIRE 35.300.516.974

Demonstrações Financeiras Exercício Findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Aumento (redução) em passivos
 operacionais:
Fornecedores 35 – 3.279 807
Empréstimo e financiamentos – – – 10
Obrigações tributárias 1 – (2.457) (538)
Obrigações trabalhistas – – 1.201 241
Outros passivos       20         –  3.557         –
Caixa líquido gerado  pelas 
(aplicado nas) atividades
 operacionais        (3)        (3)  5.849  3.669
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Adições ao ativo 
imobilizado e intangível – – (3.295) (325)
Recebimento de lucros 
de controlada 1.884 2.279 – –
Ações em tesouraria – (328) – (328)
Lucros pagos a minoritários 
no exercício (1.878) – (2.261) (550)
Lucros pagos no exercício         – (1.969) (1.878) (1.969)
Caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas)
 atividades de investimento         6      (18) (7.434) (3.172)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamento         –         –         –         –
(Redução) aumento do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa         3     (21) (1.585)     497
Efeitos das mudanças de 
 câmbio sobre o saldo
 de caixa mantido em 
 moedas estrangeiras – – – –
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 6 27 2.212 1.715
No fim do exercício         9         6     627  2.212
(Redução) aumento do saldo de 
 caixa e equivalentes de caixa         3      (21) (1.585)     497

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício (3.382) (3.685)
Ajustes para: 
Provisão estimada para crédito de liquidação duvidosa (18) (16)
Provisão dos estoques 203 314
Depreciação e amortização (459) 712
Variações cambiais e juros sobre empréstimos (74) 1.087
Provisões diversas 275 707

(3.455) (881)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber 1.455 (6)
Estoques 1.589 (984)
Outras créditos 3.181 (2.713)
Impostos a recuperar 111 (603)
Fornecedores (601) 598
Impostos a recolher (156) (225)
Obrigações trabalhistas (92) 42
Adiantamento de clientes (861) 854
Outras contas a pagar (4) (7)
Caixa utilizados nas atividades operacionais 1.166 (3.925)
Fluxo de caixa atividades investimento
Aquisição de imobilizado (564) (943)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (564) (943)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 13.675 7.823
Pagamento de emprétimos (3.568) (4.259)
Caixa líquido proveniente atividades de financiamento 10.107 3.564
Redução líquido em caixa e equivalentes de caixa 10.709 (1.304)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 180 1.484
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 10.889 180
(Redução)aumento líquido em caixa e equivalentes  10.709 (1.304)

Vossloh Cogifer do Brasil Metalúrgica MBM S.A.
CNPJ nº 71.477.426/0001-89

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais 2018 2017
Ativo/Circulante 17.653 13.267
Caixa e equivalentes de caixa 10.889 180
Contas a receber 4.113 5.550
Estoques 2.304 4.095
Outros créditos 347 3.442
Não circulante 7.035 6.208
Impostos a recuperar 1.159 1.270
Outros créditos longo prazo - 74
Depósitos judiciais 34 45
Imobilizado 5.630 4.615
Intangível 212 204
Total do ativo 24.688 19.475

Balanços patrimoniais 2018 2017
Passivo Circulante 26.076 17.483
Fornecedores 1.614 2.215
Empréstimos e financiamentos 20.584 10.551
Impostos a recolher 286 442
Obrigações trabalhistas 244 336
Provisões diversas 3.227 2.952
Adiantamentos de clientes 14 875
Outras contas a pagar 107 111
Não circulante 72 72
Provisão para processos judiciais 72 72
Patrimônio líquido 1.460 1.921
Capital social 10.578 10.578
Prejuízos acumulados 12.038 (8.657)
Total do passivo e patrimônio líquido 24.688 19.475

Demonstrações de resultados 2018 2017
Receita operacional líquida 24.253 24.605
Custo dos produtos vendidos (19.760) (22.115)
Lucro bruto 4.494 2.490
Despesas administrativas (6.334) (7.956)
Despessas comerciais (702) (385)
Outras receitas 590 3.009
Resultado antes das (despesas)
 receitas financeiras líquidas e impostos (1.953) (2.843)
Receitas financeiras 905 711
Despesas financeiras (2.334) (1.553)
Receita (despesas) financeiras líquidas (1.429) (842)
Resultado antes dos impostos (3.382) (3.685)
Resultado do exercício (3.382) (3.685)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital Prejuízos
social acumulados Total

Saldos em 31/12/2016 10.578 (10.044) 534
Assunção de dívida - 5.072 5.072
Resultado do exercício - (3.685) (3.685)
Saldos em 31/12/2017 10.578 (8.657) 1.921
Resultado do exercício - (3.382) (3.382)
Saldos em 31/12/2018 10.578 (3.382) (1.461)

Demonstrações de resultados abrangentes 2018 2017
Resultado do exercício (3.382) (3.685)
Resultado abrangente total (3.382) (3.685)

DIRETORIA ATUAL: José Roberto da Silva - CEO - Diretor-Presidente;
Fernando Marques Gonçalves - CFO - Diretor Financeiro; Freddy Joseph Sudol - Diretor Comercial;

José Henrique da Silva Trindade - Diretor Estatutário; Wagner Antonio Garcia - Contador CRC 1SP312802/O-3.

Notas Explicativas: 1. A Vossloh Cogifer do Brasil Metalurgica MBM S.A. é 
uma companhia anônima de capital fechado com sede em Sorocaba/SP. 
Sua principal controladora é a Vossloh Cogifer do Brasil Administração de 
Bens e Participações Ltda. A Companhia tem como objeto social a 
fabricação, comércio, importação, exportação e transporte de materiais 
ferroviários, tais como, aparelhos de mudança de via e seus componentes, 
materiais fundidos, e quaisquer outros produtos ou atividade relacionada a 
fabricação ou comercialização de produtos para o sistema de transporte 
ferroviário. As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pelo 
Conselho Administrativo da Companhia em 15/04/2019. 2. As 

demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis e estão disponíveis na 
empresa juntamente com os relatórios e parecer da auditoria.

MEMORIAL PARQUE DA PAZ S/A
CNPJ/MF Nº 17.164.225/0001-86 – NIRE 35300446763

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas do MEMORIAL PARQUE DA PAZ S/A para se reunirem em 
assembleia geral ordinária, a se realizar às 14h30 do dia 30 de abril de 2019, em sua sede na Rodovia 
Presidente Tancredo do Almeida Neves km 54,2, Bairro Castanho, Jundiaí - SP, para deliberarem a 
respeito da seguinte ordem do dia: a) apreciar as contas da diretoria relativas ao último exercício social 

MEMORIAL PARQUE DA PAZ S/A 
Ana Lucia Manzato Antibero – Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027710-50.2015.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO
SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLA MARIA CARAM BUENO, Brasileira,
Casada, RG 193433448, CPF 126.041.828-66, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, alegando em síntese que a
requerida é devedora da quantia de R$ 35.554,36 (junho/2015) correspondente às despesas de internação
e tratamento do paciente Alfredo Mimessi Júnior, tendo a ré assumido a responsabilidade pelo pagamento,
conforme Boletim de Admissão firmado aos 12/02/2013. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 24 e 25/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0006799-42.2012.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir
Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Mendes, CPF 194.595.248-26,
que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária, por parte de Renova Cia.
Securitizadora de Créditos Financeiros S/A, relativa ao veículo marca Fiat, modelo Palio Weekend Adventure
(FL) Lock, ano 2011, placa ETP 4980, chassi 9BD17309PC4359867, apreendido em 27/08/2013, haja vista
o inadimplemento do contrato de financiamento nº 62410-801592924. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 05 dias, pagar a
integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o
decurso do prazo de 30 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1021004-77.2017.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Locação de Imóvel Requerente: Maria Tereza Kyoda Requerido: Ricardo Vieira Guimarães
e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021004-77.2017.8.26.0003 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Lidia
Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RICARDO VIEIRA GUIMARÃES
(RG nº 9.314.207 e CPF nº 052.424.188-00), ANTONIO GUIMARÃES FILHO (RG nº 2.019.224-1 e CPF nº
516.783.578-04) e IZILDINHA DE FÁTIMA FEDERICI DE ALMEIDA GUIMARÃES (RG nº 7.661.250 e CPF
nº 006.929.668-54) que MARIA TEREZA KYODA lhe ajuizou uma AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS, para receber a quantia de R$ 14.160,44, referente aos débitos dos aluguéis e respectivos
encargos locatícios do IMÓVEL Rua Alba, 2209, Vila Santa Catarina. Estando os réus em lugar ignorado,
foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias,
a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis,
caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019. 24 e 25/04

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
 CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 66ª Série da 
1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissão” e “Emissora”), nos termos da cláusula 7.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“TS”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-se na sede do Agente Fiduciário, 
no dia 08.05.2019, às 11h, em 1ª convocação, em S.Paulo/SP, na Av. Brig. Faria Lima, nº 2.277, 2º Andar, 
para deliberar sobre: (i) Concessão de prazo adicional para que a LOG Maracanaú I SPE Ltda. (“Cedente”) 
efetue o registro do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em Garantia e Outras Avenças 
sob Condição Suspensiva assinado em 21/12/2018 (“Contrato de Alienação Fiduciária”) na matrícula 16.285 
do 2º Ofício de Registro de Imóveis 2ª Zona de Maracanaú/CE, em razão de exigências realizadas pelo 
cartório competente; (ii) Autorização para celebração de escritura pública de alienação fiduciária, nos mesmos 
termos e condições do Contrato de Alienação Fiduciária, com a finalidade de cumprir as exigências expedidas 
pelo cartório competente, bem como, realizar o distrato do Contrato de Alienação Fiduciária e  todos os atos 
necessários para a efetivação do respectivo registro; (iii) Concessão de eventual prazo adicional para o registro 
da Alienação Fiduciária na matrícula do Novo Imóvel, ante as exigências e processos de regularização do 
Novo Imóvel na Prefeitura e no Registro de Imóveis de Maracanaú; (iv) Caso aceito o item (i) acima – ante a 
iminência do prazo final para o registro do Contrato de Alienação Fiduciária – a não ocorrência de evento de 
vencimento antecipado não automático, nos termos da cláusula 6.1.2 (xvi) do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários – para emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 66ª Série da 1ª Emissão 
Emissora, datado de 21/12/2018 (“Termo de Securitização”); e (v) Autorização para que a Emissora e o Agente 
Fiduciário tomem todas as medidas necessárias em decorrência das deliberações acima descritas, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de aditamentos aos documentos da Emissão. Os Titulares dos CRI 
poderão se fazer representar na AGCRI por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com 
reconhecimento de firma, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado. As procurações 
deverão ser encaminhadas com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de
realização da AGCRI para o endereço eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, com cópia para 
pos-emissao@bariguisec.com.br, ou enviados diretamente à VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88, com sede na Av. Brig. Faria 
Lima, nº 2.277, 2º andar, conj. 202, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, na cidade de S.Paulo/SP. Na data de 
realização da AGCRI, os representantes dos titulares dos CRI deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos 
de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail ao Agente Fiduciário. A AGCRI será instalada em primeira convocação 
com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em 
circulação, nos termos da cláusula 7.5 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas 
pelos investidores que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação, nos termos 
da cláusula 7.11.1 do Termo de Securitização, e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser 
oportunamente publicado, caso necessário. São Paulo, 18 de abril de 2019.

Barigui Securitizadora S.A.
                     Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores (19, 23 e 24/04/2019)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005154-48.2016.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis
Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADINALDO GOMES ROCHA, CPF 016.930.355-10, que nos autos da Ação
de Execução, ajuizada por RESIDENCIAL SPAZIO SAN GIORGIO, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada
judicialmente de R$ 19.259,70. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO da penhora por
EDITAL, para quem em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência da qual prosseguirá
o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.                                  23 e 24 / 04 / 2019.

Santa Bárbara Agrícola S.A.
CNPJ nº 55.364.616/0001-33 - NIRE 35.300.110.382

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Santa Bárbara Agrícola S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 16:30 
horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 16, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria ordinária: (i) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos 
administradores. Em matéria extraordinária: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Companhia, Queluz S.A. Administração e Participações (“Queluz”), Costa Pinto S.A. (“Costa 
Pinto”) e Usina Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool (“Bom Jesus”), pela Aguassanta Participações S.A. (“Aguassanta”); 
(ii) Análise e ratificação da nomeação dos peritos contratados para avaliação do acervo líquido da Companhia 
e a elaboração do laudo de avaliação; (iii) Aprovação do laudo de avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação 
da Companhia pela Aguassanta, na forma do artigo 227 da Lei 6.404/76. São Paulo (SP), 18 de abril de 2019.  
Rubens Ometto Silveira Mello  - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050706-08.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA LIMA E AUGUSTO SS LTDA ME, CNPJ
07.415.613/0001-39, FRANCISCO BATISTA DE LIMA, CPF 597.813.784-68 e IVANILDO AUGUSTO DOS SANTOS,
CPF 128.038.938-94, que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 47.453,95 (setembro de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital
de Giro n° 0224-09891-14. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                 23 e 24 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0013383-91.2013.8.26.0001 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: Thiago Roberto Russo Francki Requerido: Antonio Jose Santos SIlva EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013383-91.2013.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) ANTONIO JOSE SANTOS SILVA, RG 85.476.471-2, CPF
920.411.835-00, que Thiago Roberto Russo Francki lhe ajuizou uma Ação Monitória objetivando a quantia de
R$ 1.885,17 (Abril de 2013), referente ao cheque nº 18, tendo como sacado o banco Unibanco no valor de R$
1.100,00, que restou inadimplido. Estando o requerido em local incertoe/ou desconhecido expede-se o presente
edital, para que em 15 (quinze) dias a fluir dos 20 (vinte) dias do presente edital pague o débito acrescido de
honorários advocatícios de 5% ao valor da causa, isento de custas, ou em igual prazo ofereça embargos
monitórios, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial independente de qualquer
formalidade, nomeando-se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de Abril de 2019.
Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0003320-85.2010.8.26.0009 Classe: Assunto: Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de Imóvel Requerente: José Carlos Perez e outro
Requerido: Define Perícias e Vistorias Automotivas Ltda. e outro Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc.
0003320-85.2010.8.26.0009. O Dr. Jair de Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Vila
Prudente /SP, na forma da lei, etc... Faz saber a DEFINE PERÍCIAS E VISTORIAS AUTOMOTIVAS LTDA
(CNPJ/MF nº 09.447.499/0002-35) e GEOVANE MARQUES DA SILVA (RG n.º 24.180.535-1 e CPF/MF n.º
149.077.898-58) que JOSÉ CARLOS PEREZ e LOURDES MARTINS VIEIRA PEREZ, lhes ajuizaram uma
AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADA COM COBRANÇA, para receber a
quantia de R$ 23.819,79, referente aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel
situado na Avenida Professor Luis Ignácio de Anhaia Mello, 4402, Vila Ema. Estando os réus em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15
dias, a fluir os 20 dias supra, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1086706-38.2015.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum Cível - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo Requerente: Jessica Niza Furtado Requerido: Parise
Editoração, Comunicação Visual e Artes Gráficas Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1086706-38.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Douglas Iecco Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PARISE
EDITORAÇÃO, COMUNICAÇÃO VISUAL E ARTES GRÁFICAS LTDA, CNPJ 11.067.552/0001-33, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Jessica Niza Furtado, para receber
a quantia de R$ 40.190,55 referente aos débitos dos aluguéis e respectivos encargos locatícios do imóvel
situado na Rua Cachoeira, 532 – Catumbi. . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de
fevereiro de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 0003241-14.2017.8.26.0704 Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Nota Promissória Requerente: Sakamoto Lubrificantes Peças
e Serviços Ltda Requerido: Fernando Afonso Machado EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0003241-14.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
FERNANDO AFONSO MACHADO, Brasileiro, CPF 231.509.448-80, com endereço à Rua Sao Leonidas,
186, Santo Amaro, CEP 04747-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Sakamoto Lubrificantes Peças e Serviços Ltda, .
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2019. 23 e 24/04

Processo: 0112551-42.2008.8.26.0001 (001.08.112551-4). EDITAL (PRAZO DE 30 DIAS), FAÇO SABER a
ROSELY APARECIDA LOPES, CPF 032.150.998-61, que lhe foi proposta uma ação monitória, no valor
original de R$ 1.763,19 (sem atualização), ajuizada por Mirai Pneus e Centro Automotivo Ltda. Frustradas
as tentativas de sua localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para pagamento do valor principal acrescido de 5% (cinco por cento) de honorários advocatícios
calculados sobre o valor da causa, facultando-se à parte ré o oferecimento de embargos, no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de constituição, de pleno direito, de título executivo judicial. Fica a parte ré advertida
de que, no caso de pagamento da quantia reivindicada na inicial, estará isenta do pagamento das custas e
despesas do processo. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2019. 23 e 24/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 0001646-51.2019.8.26.0011 . O MM. Juiz
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda,
na forma da Lei, etc, FAZ SABER a UNIQUE VOYAGE E TURISMO EIRELI ME, CNPJ 21.886.520/0001-13, na pessoa
de seu representante legal, que se encontra em lugar incerto e não sabido, que, nos autos da ação de Procedimento
Comum Perdas e Danos, ora em vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença requerida por Fausto Penna
Moreira Filho, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, efetue
o pagamento de R$ 22.058,62 (março/2019), que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento,
sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também
advertida de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias (artigo 523 do CPC), terá início o prazo de quinze
dias para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Será o presente edital afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 04 de abril de 2019.                               23 e 24 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO e INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019003-59.2005.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível,
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc.Faz Saber a F.O.B. Brasil Ltda (CNPJ.
03.459.204/0001-83) e Mário Salvador Cupello Júnior (CPF. 118.972.488-06), que Regimar Comercial S/A l hes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 142.506,75 (janeiro de 2012), representada pelo Instrumento Particular de Contrato de Locação do imóvel localizado na Rua Fábio Lopez Santos
Luz, n° 60, apto 104 e suas respectivas vagas de garagem.Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto
procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 5.850,56 aos 15/06/2012, em nome de Mário salvador Cupello Júnior.Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
                                                                                                                                                                             23 e 24 / 04 / 2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 1000840-38.2015.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc, FAZ
SABER a ANTONIO JOSE DUARTE GOMES DINIZ, CPF 126.780.378-94, que, nos autos da ação de Execução de Título
Extrajudicial ajuizada (também em face de Planet Aquarium Peixes Ornamentais Ltda) por Banco Bradesco S/A, procedeu-se a
penhora sobre o valor de R$ 6.191,45 em plano de previdência encontrado em nome de Antonio Jose Duarte Gomes Diniz, produto
VGBL PREVJOVEM, matrícula 056791356, proposta 45 1037565, do Bradesco Vida e Previdência. Estando o coexecutado em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO DA PENHORA por EDITAL, para que, em 15 (quinze) dias, a fluir dos 30 dias supra,
apresente manifestação, na ausência da qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 15 de abril de 2019.                                                                              23 e 24 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006452-41.2016.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA LUIZA MADEIRO DIOGO CRUZ, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Débora Ferreira da Silva (CPF. 452.405.258-54), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade
mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 17.383,65 (maio de 2016), decorrente do Recibo Provisório de Serviço n° 194212, oriundo da prestação
de atendimento médico hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 30 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP.                                                                               23 e 24 / 04 / 2019

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1137971-45.2016.8.26.0100. A Dra. Daniela Dejuste de
Paula, Juíza de Direito da 27ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Maestro Som Comércio de
Eletrônicos Ltda (CNPJ. 14.517.351/0001-89) e Abdullah Hussein Jibahi (CPF. 215.033.608-14), que Banco Santander
(Brasil) S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 157.357,32 (maio de 2017), representada
pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro n° 00330001300000019170. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de
1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 10,00 e R$ 18,11 Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 29/03/2019.           23 e 24 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057344-23.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS EDUARDO PRATAVIERA,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Vitorio Constancio da Silveira (CPF. 043.612.208-16), que Sociedade Beneficente
São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, objetivando a quantia de R$ 197.877,05 (outubro de 2017), decorrente dos Recibos Provisórios de Serviços
n°s 225892, 225893, 225894, 225895, 225896, 225897, 225898, 225899, 225900, 225901 e 225902, oriundos
da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumiremse como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 03 de março de
2019.                                                                                                                                       23 e 24 / 04 / 2019.

VBI Vetor Araçatuba Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.157.413/0001-63 - NIRE 35.300.446.976

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: 01/04/2019, às 9h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: restaram aprovadas pela unanimidade dos 
presentes: (i) O aumento do capital social da Companhia em R$ 600.000,00 mediante a emissão de 600.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, para subscrição privada, pelo preço de emissão total de R$ 600.000,00 integralmente destinado à conta de capital social, passando o capital social de 
R$ 96.345.000,00 para R$ 96.945.000,00 dividido em 96.945.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. As novas ações, que farão jus aos mesmos 
direitos atribuídos às demais ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, foram totalmente subscritas, pelas acionistas, 
sendo 500.820 ações pela acionista Breof Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, 54.000 ações pela acionista S.G.J. Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., e 45.180 ações pela acionista ER Vetor Empreendimentos e Participações Ltda., e serão integralizadas, em moeda corrente nacional, até 
o dia 11/04/2019. (ii) Em razão da deliberação tomada acima, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social que, devidamente adaptado, passa a vigorar 
com a seguinte e nova redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 96.945.000,00 dividido em 96.945.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. 
Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Kenneth Aron Wainer - Secretário. Acionistas: Breof Fundo de Investimento em Participações - 
Multiestratégia p. VBI Real Estate Gestão de Carteiras Ltda. p. Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer e ER Vetor Empreendimentos e 
Participações Ltda. p. Emiliano Rodrigues da Silva. S.G.J. Empreendimentos Imobiliários Ltda. p. Sandra Velludo Rezek. JUCESP n° 199.774/19-5 de 
08/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de março de 2019, às 16h30, na sede da Companhia de Participações em Conces-
sões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-
065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o Sr. Arthur Piotto Filho, como secretário. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a retifi cação do subitem (i) do item 5 das Deliberações da ata da Reunião do 
Conselho de Administração da Companhia realizada em 29 de novembro de 2018, às 14h00, devidamente registrada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 17 de dezembro de 2018, sob o nº. 583.736/18-0 (“RCA CPC - 
29/11/18”), para constar as informações da Decisão da Reunião da Diretoria do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e social - BNDES nº. 751, realizada em 11 de dezembro de 2018 (“Decisão da Diretoria 751/2018”); (ii) 
ratifi car todas as demais deliberações da RCA CPC - 29/11/18; (iii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos 
os atos eventualmente necessários para a formalização e efetivação das deliberações ora aprovadas; e (iv) ratifi car 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia com relação às deliberações da RCA CPC - 29/11/18. 5. DE-
LIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram: (i) Aprovar a retifi cação do subitem (i) do item 5 das Deliberações da RCA CPC - 29/11/18, que 
a passa a vigorar com a seguinte redação: “a celebração, pela Companhia, na qualidade de interveniente, do Financia-
mento 2018 junto ao BNDES, no valor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais), em conformidade com 
todos os termos previstos na Decisão da Diretoria 751/2018, sendo tal contrato voltado para a obtenção de recursos 
suplementares destinados à implantação, pelo Metrô Bahia, do Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas, na 
Região Metropolitana de Salvador, abrangendo os tramos 1 e 2 da Linha 1 e o tramo 1 da Linha 2, nos termos do 
Contrato de PPP celebrado pelo Metrô Bahia junto ao Estado da Bahia, inclusive a assunção, pela Companhia, de de-
terminadas as obrigações conforme previstas em tal instrumento”; (ii) Ratifi car todas as demais deliberações da RCA 
CPC - 29/11/18; (iii) Autorizar a Diretoria e procurador(es) da Companhia a tomar todas as medidas eventualmente 
necessárias para a regular formalização das deliberações aqui previstas; e (iv) Ratifi car todos os atos já praticados 
pela Diretoria da Companhia com relação às deliberações da RCA CPC - 29/11/18. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e aprovada, é assinada pelos 
membros da mesa e por todos os Conselheiros. São Paulo/SP, 28 de março de 2019. Assinaturas: Leonardo Couto 
Vianna, Presidente da Mesa e Arthur Piotto Filho, Secretário. Conselheiros: (1) Leonardo Couto Vianna; (2) Arthur 
Piotto Filho; e (3) Eduardo de Toledo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no Livro de Atas de Reu-
nião do Conselho de Administração nº. 04, às folhas 152 e 153. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa, Arthur 
Piotto Filho - Secretário. JUCESP nº 212.009/19-9 em 12/04/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Garibaldi Empreendimentos Imobiliários Ltda
NIRE 35.221.136.761 - CNPJ 08.576.146/0001-91

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 23.04.2019, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, 
Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em 
R$ 2.256.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 2.256.000 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, com a 
anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas. O capital social passará de R$ 5.351.200,00 para R$ 3.095.200,00 
dividido em 3.095.200 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: 
Nada mais, lavrou-se a Ata. São Paulo, 23.04.2019. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e Cybra 
de Investimento Imobiliário Ltda ambas por Sandra Esthy Attié Petzenbaum e Miguel Maia Mickelberg.

NEW TAG FOMENTO COMERCIAL LTDA. 
CNPJ nº 16.587.293/0001-95 - NIRE 3522678555-5

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Às 11h do dia 10/04/2019, reuniram-se os sócios da New Tag Fomento Comercial Ltda., em sua sede social situada 
na Rua Dr. Ramos de Azevedo, 159, cj. 1808, 18º Andar, Guarulhos/SP, CNPJ 16.587.293/0001-95 e NIRE 3522678555-5, 
registrada na JUCESP em 13/07/2012, cuja reunião, conforme escolha dos sócios presentes, foi presidida pela Sra. 
Fernanda Prado dos Santos, RG 20.266.018-7 SSP/SP e CPF 203.953.238-27 e secretariada pelo Sr. Lucas Ricardo 
Merino, RG 42.250.723-4 SSP/SP e CPF 311.484.968-74, estando presente também o sócio Vitor Merino, 
RG 45.443.685-3 SSP/SP e CPF 371.192.088-88, sendo assim representada a totalidade do Capital votante, portanto 
atendendo todas as formalidades legais, dispensadas as de convocação conforme Artigo 1072, §2º do Código Civil, 
deliberaram pela redução do Capital Social, tendo em vista o valor do mesmo ser excessivo em relação ao objeto da 
sociedade, conforme Inciso II do Artigo 1082 do Código Civil, ao que todos os presentes concordaram unanimemente. 
Desta forma, deliberou-se que o Capital Social de R$ 500.000,00 será reduzido em R$ 290.000,00, restando a importância 
de R$ 210.000,00, sendo este o novo capital social da empresa. Não havendo outros assuntos a serem apreciados, a 
Presidente agradeceu a presença dos sócios e deu por encerrada a reunião, solicitando ao Secretário, Sr. Lucas 
Ricardo Merino, que lavrasse a presente ata e providenciasse o seu registro na JUCESP, para que surta seus jurídicos 
e legais efeitos. Fernanda Prado dos Santos, Lucas Ricardo Merino, Vitor Merino.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 07 de dezembro de 2018, recebeu a carta de renúncia do Sr. 
RICARDO ANTÔNIO MELLO CASTANHEIRA, ao cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia, com registro perante a JUCESP 203.803/19-0 em 12/04/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1ª Vara de Falência e Recuperações Judiciais da Capital/SP - Edital de Citação Prazo de 20 dias. Processo
1011632-23.2016.8.26.0009. O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, Juiz de Direito da 1ª Vara de Falência e
Recuperações Judiciais da Capital/SP, na forma da lei, etc. faz saber a FONTALVA E ZANINI INDUSTRIAL LTDA,
CNPJ 14.102.127/0001-26 (Na Pessoa De Seu Representante Legal), que IMPRESSORA BRASIL LTDA, CNPJ
01.576.194/0002-11, ajuizou PEDIDO DE FALÊNCIA, processo nº 1011632-23.2016.8.26.0009, alegando
resumidamente, ser credora da ré do valor atualizado de R$ 343.761,96 (trezentos e quarenta e três mil, setecentos
e sessenta e um reais e noventa e seis centavos), crédito esse representado pelos títulos executivos extrajudiciais,
duplicata e/ou triplicata. Apesar de reiterados esforços da autora em receber o crédito inúteis foram as tentativas,
vindo a ocorrer o protesto das duplicatas, caracterizando a impontualidade e a insolvabilidade da ré, ensejando
assim a propositura da presente ação, já que a soma do título executivo protestado ultrapassa o equivalente a
40 (quarenta) salários mínimos, tudo nos termos do artigo 94, I da Nova Lei de Falências. Diante do exposto,
requer a citação da ré na pessoa de seu representante legal, para que no prazo de 10 (dez) dias, querendo
apresente sua defesa ou venha elidir o pedido, efetuando o depósito do crédito reclamado de acordo como o
que lhe faculta o artigo 98 § único da Nova Lei de Falências, acrescidos de juros legais, custas judiciais, despesas
de protesto, correção monetária desde o vencimento dos títulos, honorários advocatícios e demais cominações
de estilo, nos termos da súmula 29 do STJ, sob pena de não o fazendo ser-lhe decretada a falência. Assim sendo,
pelo presente edital, fica a ré FONTALVA E ZANINI INDUSTRIAL LTDA, devidamente citada para todos os atos
e termos da citada AÇÃO DE FALÊNCIA, tendo o prazo de 10 (dez) dias, a fluir após os 20 dias supra, contestar
a presente ação, nos termos do r. despacho de fls. 344: Cite-se a ré, com prazo de contestação de 10 (dez) dias,
com as advertências do art. 98 da Lei 11.101/2005, bem como se a contestação não for apresentada, serão
considerados verdadeiros os fatos alegados (CPC, art. 344). Na hipótese de depósito elisivo (art. 98, parágrafo
único, da lei 11.101/2005), fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor do crédito. Intime-se. E, para
que chegue ao conhecimento de todos e que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente
edital, que será publicado e afixado na forma da lei. São Paulo/ SP, aos 22 de fevereiro de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041684-83.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ASLAN HENRIQUE OCTAVIANO COSTA DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, Comerciário, RG
37.924.148-1, CPF 464.088.918-61, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Armando Ascenção Froz, objetivando a consolidação da posse do veículo HONDA/CITY EX FLEX, ano 2011/
2011, placas FKY 1983, chassi 93HGM2540BZ206553, Renavam 325.457.433, cor branca, em mãos do autor,
pela rescisão do contrato firmado entre as partes, dado o pacto de reserva de domínio. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste a ação, sob
pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados pelo autor. No caso de revelia será nomeado curador
especial (artigo 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.

Processo Digital nº: 1064357-36.2018.8.26.0100- Execução de Título Extrajudicial - Duplicata Exequente: Sptex
Comércio de Tecidos Ltda. Executado: Ers Artigos de Variedades - Eireli - Epp. 29ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP. 29º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo 20 dias. A Dra. Laura de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª
Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a ERS - Artigos de Variedades Eirelli - EPP (CNPJ. 20.305.925/
0001-58), que Spetx Comércio de Tecidos Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 57.359,67
(junho de 2018), representada pelas Duplicatas n°s 57249/C, 57302/C, 57420/C, 57433/B, 57433/C, 57455/B,
57455/C, 57466/B, 57466/C, 57668/A, 57668/B, 57668/C, 57798/A, 57798/B, 57798/C, 57862/A, 57862/B, 57862/
C, 57919/A, 57919/B, 57919/C, 57982/A, 57982/B, 57982/C, 57993, 7887/C, 8288/A, 8288/B, 8288/C, 8411/A,
8411/C, 9273/A, 9273/B, 9273/C, 9385/A, 9385/B, 9385/C, 9464/A, 9464/B, 9464/C, 9515/A, 9515/B, 9515/C,
9542, 9616/A, 9616/B, 9616/C, 9661/A, 9661/B, 9661/C, 9706/A, 9706/B e 9706/C. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. 24 e 25 / 04 / 2019.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

AMERICAN TOWER DO BRASIL - COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA.
CNPJ 30.552.887/0001-91

Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial Nota explicativa 2018
Ativo / Circulante  44.359
Caixa e equivalentes de caixa 4  18.991 
Contas a receber de clientes 5  22.156 
Impostos a recuperar 6  1.680 
Outros créditos  1.533 
Não Circulante 598.586
Outros créditos  2.655 
Imobilizado 7  472.223 
Intangível 8  123.708 
Total do Ativo 642.946

Balanço patrimonial Nota explicativa 2018
Passivo e Patrimônio Líquido Circulante  28.703
Fornecedores 9  7.225 
Obrigações tributárias 10  6.383 
Receitas diferidas 11  456 
Empréstimos partes relacionadas 12  14.639 
Não Circulante 426.282
Receitas diferidas 11  3.696 
Fornecedores partes relacionadas 12  11.357 
Empréstimos partes relacionadas 12  391.000 
Outras obrigações a pagar  20.229 
Patrimônio Líquido 187.960
Capital social 13  200.001 
Prejuízos acumulados  (12.041)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 642.946

Demonstração do resultado Nota explicativa 2018
Receita líquida de vendas 14  22.362 
Custo dos serviços prestados 15  (15.747)
Lucro bruto  6.616 
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com pessoal  (1.129)
Despesas tributárias  (306)
Despesas gerais e administrativas 16  (2.225)
Outras receitas operacionais  52 
Resultado antes do resultado financeiro  3.007 
Receitas financeiras 17  2.417 
Despesas financeiras 17  (17.465)
Resultado financeiro (15.048)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (12.041)
Prejuízo do exercício (12.041)

Demonstração do resultado abrangente 2018
Prejuízo do exercício  (12.041)
Total do resultado abrangente do exercício  (12.041)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital social Prejuízos acumulados Total
Constituição da empresa em 25/05/2018  1.000 –  1.000 
Aumento de capital  199.001 –  199.001 
Prejuízo do exercício –  (12.041)  (12.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  200.001  (12.041)  187.960

1. Contexto operacional: A American Tower do Brasil - Comunica-
ção Multimidia Ltda (“ATC Multimídia” ou “Sociedade”), controlada 
pela American Tower do Brasil (“ATC”), localizada na cidade de São 
Paulo - SP, tem como atividades operacionais: a exploração de equi-
pamentos e redes de telecomunicações, a manutenção de equipa-
mentos e redes de transmissão por fibras ópticas e radiofrequências e 
outras atividades de telecomunicações afins; a prestação de (i) servi-
ços de telecomunicação e conectividade no âmbito de internet das 
coisas (IoT), incluindo, mas não se limitando a rádios, portais, antenas, 
conectores, conjuntos de experimentação pré-contratação, etc.; a 
cessão e/ou a locação de capacidade e do direito de uso em redes de 
transmissão por fibras ópticas e radiofrequências e em outras ativida-
des de telecomunicações afins; a negociação, fruição, cessão e loca-
ção de direitos de passagem, servidões, usufrutos e direitos de uso 
em imóveis rurais e/ou urbanos e em estações terrenas e na rede 
pública de iluminação; a aquisição, a locação, o empréstimo a título 
gratuito e/ou o arrendamento de imóveis rurais e/ou urbanos, no topo 
ou em parte, para a consecução das atividades operacionais e a par-
ticipação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na quali-
dade de sócia ou acionista. A Sociedade foi constituída em 
25/05/2018, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP ini-
ciando suas atividades operacionais em 01/11/2018. No exercício de 
2018, o Grupo ATC decidiu participar do processo licitatório de alie-
nação dos ativos da CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais 
em 31/03/2018 conforme edital de licitação nº 500-Y12121 de 
18/04/2018 e alienação após a homologação e adjudicação em 
17/08/2018, com o objetivo de expandir seus negócios no mercado 
de telecomunicações. Diante do êxito no processo licitatório a Socie-
dade adquiriu os ativos de telecomunicações da CEMIG - Companhia 
Energética de Minas Gerais, que foram divididos em ativos tangíveis 
(equipamentos de telecomunicações, infraestrutura e cabos de fibra 
optica) e intangíveis (SICOP e SICAF - softwares customizados e sa-
lesforce comercial) localizados nos estados de Minas Gerais, São 
Paulo e Rio de Janeiro, o que permitiu ao Grupo ATC entrar no merca-
do brasileiro de fibras opticas como uma importante empresa no 
mercado de telecomunicações. 2. Base de preparação: a) Decla-
ração de conformidade: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas contábeis expedidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). Essas práticas contábeis adotadas no 
Brasil estão substancialmente alinhadas com as Normas Internacio-
nais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board - IASB. Em 29/03/2019, a Administração 
autorizou a conclusão das demonstrações contábeis referentes ao 
exercício findo em 31/12/2018. b) Base de mensuração: As de-
monstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico 
e ajustadas para refletir o valor justo de ativos e passivos, quando 
aplicável. c) Moeda funcional: A demonstrações contábeis são 
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Sociedade. 
Todas as informações estão apresentadas em milhares de Reais, exce-
to quando indicada de outra forma. d) Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
Administração execute julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revisadas continu-
amente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período durante o qual as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros impactados. e) Novas normas e inter-
pretação: CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Leases (Arrendamentos): Em 
13/01/2016, o IASB emitiu um IFRS 16 “Arrendamentos Mercantis”, 
que vigorará para os exercícios iniciados em ou após 01/01/2019 e 
substituirá o IAS 17 (CPC 06) “Arrendamentos Mercantis”, bem como 
interpretações correlatas. A IFRS 16 introduz um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arren-
datários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de 
arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamen-
tos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para ar-
rendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do 
arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrenda-
dores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou 
operacionais. A Sociedade não adotou essas alterações na prepara-
ção destas demonstrações financeiras e não planeja adotar essa 
norma de forma antecipada. 3. Principais políticas contábeis: A 
Sociedade aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 
90 dias da data original do título ou considerados de liquidez imedia-
ta ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos aufe-
ridos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. b) Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela pretação de serviço de telecom e locação de equipamen-
tos no decurso normal das atividades da Sociedade. Se o prazo de 
recebimento é equivalente há um ano ou menos (ou outro que aten-
da o ciclo normal da Sociedade), as contas a receber são classificadas 
no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa 
do contas a receber são calculadas com base na análise do “aging 
list”, provisionando os itens vencidos acima de 90 dias. O montante 
assim calculado é considerado pela Administração da Sociedade 
como suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das contas 
a receber, com base nos históricos de perdas. c) Imobilizado: O 
imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido da deprecia-
ção acumualda e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), caso aplicável. A depreciação dos ativos é calculada pelo 
método linear com base nas taxas mencionadas na nota explicativa 
nº 7 e leva em consideração a vida útil estimada desses bens. Ganhos 
e perdas na venda de um item do imobilizado (apurados pela diferen-
ça entre os recursos originados da venda e o valor residual do imobi-
lizado) são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacio-
nais”. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. d) Ativos intan-
gíveis: Os ativos intangíveis adquiridos de terceiros são registrados 
aos custos de aquisição e implantação, sendo amortizados pelo res-
pectivo prazo de vida útil estimado. A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados, caso 
seja adequado. e) Avaliação do valor recuperável dos ativos: O 
valor contábil líquido dos ativos, que não aqueles mensurados pelo 
seu valor justo são avaliados anualmente para identificar evidências 
de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou altera-
ções significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decor-
rente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu 
valor recuperável, a perda é reconhecida. Para fins de avaliação do 
valor recuperável, os ativos são agrupados nos menores níveis para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs). O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o 
maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital 
para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 

líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
contrato de venda firme em uma transação embases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas 
atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no 
preço da transação mais recente com ativos semelhantes. f) Forne-
cedores e outras obrigações a pagar: As contas a pagar aos 
fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso nor-
mal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. g) 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Sociedade tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a 
data do balanço. h) Capital social: O capital social é composto por 
quotas subscritas e integralizadas pelos sócios. Não há termos no 
capital que indiquem instrumentos de patrimônio nos passivos finan-
ceiros. i) Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação 
de serviço de telecom e locação de equipamentos no curso normal 
das atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos cancelamentos e dos descontos.  O reco-
nhecimento da receita segue a estrutura conceitual do CPC 47/IFRS 

-
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ção do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos 
-

sempenho é atendida. j) Instrumentos financeiros: Os principais 
impactos estão relacionados à classificação dos ativos financeiros, 
uma vez que a nova norma alterou as categorias de classificação dos 
ativos financeiros, eliminando as categorias de mantido até o venci-
mento, empréstimos e recebíveis e disponível para venda. Com isso, 
os ativos financeiros passaram a ser classificados em uma das seguin-
tes categorias: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resul-
tado abrangente e ao valor justo por meio do resultado. Em relação 
aos passivos financeiros, os requisitos de classificação e mensuração 
foram praticamente inalterados em relação à norma anterior (CPC 
39/IAS 39), incluindo aqueles relativos aos derivativos embutidos e à 
opção de designação de passivos financeiros ao valor justo. A única 
exceção introduzida pela nova norma para os passivos financeiros diz 
respeito aos passivos designados ao valor justo. Uma vez que a Socie-
dade não possui nenhum passivo financeiro designado ao valor justo, 
essa alteração não trouxe qualquer impacto. (a) Ativos financeiros, 
classificação, reconhecimento e mensuração. A Sociedade classifica 
seus ativos financeiros nas seguintes categorias: (a) ao custo amorti-
zado, (b) mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangen-
te e (c) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classifica-
ção depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros 
são reconhecidas na data de negociação - data na qual a Sociedade 
se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investi-
mentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Sociedade tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. (i) Custo amortiza-
do: São ativos financeiros mantidos pela Sociedade (i) com o objetivo 
de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais 
dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Compreende o saldo de caixas e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes e outros créditos. Suas variações 
são reconhecidas no resultado do período, na rubrica “Receitas finan-
ceiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido. 
(ii) Mensurados ao valor justo por meio do resultado abran-
gente: São ativos financeiros mantidos pela Sociedade (i) tanto para 
o recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais 
dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. A Sociedade não possui ativos financeiros nessa 
categoria. (iii) Mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado: São classificados nessa categoria, os ativos financeiros que não 
sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Compreende o saldo dos instrumen-
tos financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos, opções 
de compra de ações e demais títulos e valores mobiliários. Suas varia-
ções são reconhecidas no resultado do período, na rubrica “Receitas 
financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado 
obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica “Resultado 
dos instrumentos financeiros derivativos”. A Sociedade não possui 
ativos financeiros nessa categoria. k) Provisão para desmobiliza-
ção: A provisão é realizada tendo como base os custos estimados a 
incorrer na desmobilização de 1.904 km de fibra instaladas em imó-
veis alugados de terceiros, de forma a registrar a melhor estimativa, a 
valor de mercado, do montante de recursos necessários, conforme 
determina o CPC 27 - “Ativo Imobilizado” e ICPC 12 - “Mudanças em 
Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares”. 
O valor justo da obrigação de desmobilização das torres é reconheci-
do no período em que os custos são incorridos, os quais são capitali-
zados como parte do valor contábil dos respectivos ativos correspon-
dentes às torres e amortizados durante a sua vida útil estimada. As 
estimativas de valor justo das obrigações de desmobilização de ativos 
envolvem o desconto dos fluxos de caixa futuros estimados e o seu 
registro no passivo é feito em decorrência do tempo, como despesa 
operacional. Adicionalmente, são realizados ajustes ao passivo da 
obrigação para a desmobilização de ativos, a fim de refletir as altera-
ções nas estimativas de prazos e de fluxos de caixa, em contrapartida 
ao respectivo ativo imobilizado, quando aplicável. Alterações subse-
quentes na estimativa do custo de desmobilização são reconhecidas 
contra o ativo subjacente. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2018
Banco conta movimento  793 
Aplicações financeiras  18.198 

 18.991
Os saldo registrados como caixa e equivalentes de caixa referem-se 
basicamente aos depósitos e às aplicações financeiras de curto prazo, 
que estão prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitos a um  insignificante risco de mudança de valor. 
Em 31/12/2018, as aplicações financeiras estão representadas por 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) remuneradas a uma taxa 
média ponderada de 97,1%, do Certificado de Depósito Interbancá-
rio (CDI). A receita gerada por estes investimentos é registrada como 
receita financeira. 
5. Contas a receber de clientes 2018
Contas a receber de clientes  22.156 

 22.156
A Sociedade tem como política reconhecer a provisão para perda esti-
mada para créditos de liquidação duvidosa títulos vencidos acima de 
90 dias, após análise individualizada dos clientes. Devido a Sociedade 
ter iniciado sua operação em 01/11/2018 e os títulos vencerem 30 
dias após sua emissão, em 31/12/2018 não foram identificados títu-
los vencidos acima de 90 dias a serem provisionados.
6. Impostos a recuperar 2018
ICMS a compensar  139 
IRRJ e CSLL a recuperar  1.440 
Outros impostos a recuperar  101 

 1.680

7. Imobilizado
Benfeitorias em imóveis Custo

Depreciação 
Acumulada

Líquido 
em 2018

 de terceiros  10 –  10 
Equipamentos Técnicos 
 e Materiais  769 –    769 
Fibra 466.801 (3.676)  463.125 
Imobilizado em Andamento  8.319 –    8.319 
Total 475.899 (3.676)  472.223 
A Sociedade iniciou suas operações em 01/11/2018, e está elaboran-
do o estudo das vidas úteis dos ativos adquiridos para melhor aten-
dimento da norma. 7.1 Movimentação do ativo imobilizado:
Custo 31.12.2017 Adições 31.12.2018
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros –  10  10 
Equipamentos Técnicos 
 e Materiais –    769  769 
Fibra –    466.801  466.801 
Imobilizado em Andamento –   8.319  8.319 
Total custo –    475.899  475.899 

Depreciação 31.12.2017 Adições 31.12.2018
Fibra –   (3.676) (3.676)
Total depreciação –   (3.676) (3.676) 
Total imobilizado –   472.223  472.223
8. Intangível

Custo
Amortização 

Acumulada 2018
Carteira de cliente 124.781 (1.073)  123.708 
Total 124.781 (1.073)  123.708 
A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A sociedade estuda a melhor 
taxa e procedimento para o atendimento da norma. A taxa atual de 
amortização é de 20 anos. Movimentação do intangível:
Custo 31.12.2017 Adições 31.12.2018
Carteira de clientes –  124.781  124.781 
Total custo –    124.781  124.781 
Amortização 31.12.2017 Adições 31.12.2018
Carteira de clientes –  (1.073) (1.073)
Total amortização –  (1.073) (1.073)
Total intangível –   123.708  123.708
9. Fornecedores 2018
Fornecedores de serviços  5.370 
Fornecedores de materiais  1.279 
Fornecedores swap  180 
Outros fornecedores a pagar  396 

 7.225
10. Obrigações tributárias 2018
IRRF sobre empréstimo  2.583 
ICMS a recolher  2.755 
PIS e COFINS a recolher  600 
ISS a recolher  11 
Outros impostos a recolher  433 

 6.383 
11. Receitas diferidas

Contrato
Celebração 
do contrato

Prazo do 
contrato

Valor 
contratado 2018

TIM 12/04/2013 20 anos  3.822  2.889 
RNP 08/08/2011 10 anos  2.187  620 
RNP 18/10/2012 20 anos  925  644 

4.152 
Curto prazo  456 
Longo prazo  3.696 

4.152 
Os contratos atrelados aos adiantamentos de clientes possuem como 
objetivo a cessão onerosa de caráter irrevogável e irretratável de pa-
res de fibra óptica apagada, não incluindo a cessão de quaiquer equi-
pamentos ou a prestação de serviços de telecomunicação. Os con-
tratos não contém cláusulas sobre renovação ou opção de venda de 
ativos. A receita, vinculada a estes contratos, reconhecida no exercício 
findo em 31/12/2018 foi de R$ 76. 12. Partes relacionadas: 12.1 
Fornecedores: As principais transações passivas da Sociedade rea-
lizada com parte relacionadas referem-se a reembolso de despesas.

2018
American Tower do Brasil - Torre  11.357 

 11.357
12.2 Empréstimos: Os saldos dos empréstimos entre partes relacio-
nadas estão apresentados a seguir:

Moeda
Venci-
mento

Taxa de 
juros 2018

ATC International 
 Financing B.V. BRL 15/08/2028 12% a.a. 385.191 
ATC International 
 Financing B.V. BRL 17/08/2028 13% a.a.  20.448 

405.639 
Curto prazo  14.639 
Longo prazo 391.000 

405.639 
13. Capital social: Em 31/12/2018 o capital social totalmente inte-
gralizado e subscrito é de R$ 200.001 mil representado por 200.001 
quotas no valor unitário de R$ 1,00.
American Tower do Brasil - Cessão Valor Quotas %
 de Estruturas Ltda. 200.001 200.000  99,99 
LAP do Brasil Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda –  1  0,01 

200.001 200.001 100,00
14. Receita líquida de vendas: A reconciliação das receitas brutas
para a receita líquida de vendas é como segue: 2018
Receita Bruta de Vendas 30.307
Prestação de serviço  28.799 
Locação  1.508 
Deduções de vendas (7.945)
Cancelamentos de vendas (1.203)
Impostos sobre vendas (6.743)
Receita líquida  22.362 
15. Custos dos serviços prestados 2018
Custo da operação  7.609 
Custo da manutenção  3.031 
Custo dos serviços de telecomunicações  1.431 
Custo com depreciação  3.676 

 15.747 
16. Despesas gerais e administrativas 2018
Amortização  1.073 
Serviços profissionais  1.057 
Viagens e estadias  72 
Outros  24 

 2.225 
17. Receitas e despesas financeiras 2018
Receitas financeiras 2.417
Rendimento de aplicação financeira  2.384 
Descontos obtidos  33 
Despesas financeiras (17.465)
Juros com empréstimos (14.639)
IRRF sobre empréstimos  (2.585)
Despesas bancárias  (242)
18. Seguros: A Sociedade estudou riscos envolvendo os seus ativos 
de telecomunicações, bem como a probabilidade de interrupção de 
suas operações diante de potenciais de sinistros. Tal estudo demons-
trou que a probabilidade de ocorrência de sinistros simultâneos e 
em larga escala que pudessem representar relevantes prejuízos fi-
nanceiros e operacionais à Sociedade é significativamente remota, 
devido, sobretudo, à diversidade de distribuição geográfica dos ativos 
expostos a riscos. Por este motivo, a administração da Sociedade 
optou, neste momento, por não contratar seguros visando à cober-
tura de sinistros envolvendo seu Centro de Operações e Headends, 
bem como outros eventos que poderiam afetar seus equipamentos 
de rede, cabos, e demais bens do seu ativo imobilizado. Desde o 
início das operações dos ativos adquiridos até o momento, a Socie-
dade não tem registro de perdas significativas em função dos riscos 
acima mencionados. As premissas de avaliação de riscos adotadas 
pela Sociedade, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 

Demonstração do fluxo de caixa 2018
Prejuízo do exercício (12.041)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização  4.749 
Juros sobre empréstimos  14.639 

 19.388 
Variação de ativos e passivos:
(Aumento) Redução no contas a receber  (22.156)
(Aumento) Redução nos impostos a recuperar  (1.680)
(Aumento) Redução nos outros créditos  (4.188)
(Redução) Aumento em fornecedores  18.582 
(Redução) Aumento em obrigações tributárias  6.383 
(Redução) Aumento em receitas diferidas  4.152 
(Redução) Aumento em outras obrigações a pagar  20.229 
Caixa líq. gerado pelas atividades operacionais  21.323 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado  (475.899)
Aquisição de intangível  (124.781)
Caixa líquido das atividades de investimentos (600.680)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos  391.000 
Aumento do capital social  200.001 
Caixa líquido das atividades de financiamentos  591.001 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa  18.991 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  18.991 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa  18.991

de revisão das demonstrações financeiras, consequentemente não 
foram revisadas pelos auditores independentes. 19. Instrumentos 
financeiros: a. Estrutura do gerenciamento de risco: As po-
líticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para moni-
torar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de ge-
renciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Compa-
nhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, desenvolve um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem 
os seus papéis e obrigações. A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: (i) 
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infra-estrutura da Companhia e de 
fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrên-
cia de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. (ii) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis da Companhia. A exposição da 
Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas 
características individuais de cada cliente. A Companhia estabelece 
uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua ca-
pacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e 
das condições padrão de pagamento. (iii) Exposição a riscos de 
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a expo-
sição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na
data das informações contábeis intermediárias foi:  31/12/2018
Caixa e equivalentes de caixa  18.991
Contas a receber  22.156
Total 41.147
(i) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Compa-
nhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associa-
das com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamen-
tos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha recursos suficientes para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Tipicamente, a 
Companhia garante que possui caixa à vista suficiente para cumprir 
com despesas operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de 
obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais. A seguir, estão as maturidades contratuais de passi-
vos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo 
o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida.
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018

Valor 
Contábil

Até 1 
ano

De 2 a 
5 anos

Acima de 
5 anos

Passivos financeiros 
 não derivativos     
Fornecedores 7.225 7.225 – –
(ii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros po-
dem impactar nos negócios da Companhia. A Companhia está sujeita 
ao risco de alterações da taxa de juros. Neste exercício, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

31/12/2018
Equivalentes de Caixa 18.991
(iii) Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade sobre as 
taxas de juros na remuneração pelo CDI das aplicações financeiras 
com aumento de 25% e 50% está apresentada a seguir:
 31/12/2018 CDI Provável CDI 25% CDI 50%
Aplicações 
financeiras 18.198 17.743 4.550 9.099
(iv) Valor justo: Para todas as operações a Administração consi-
dera que o valor justo equipara-se ao valor contábil, uma vez que 
para essas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação 
naquela data. b. Classificação dos instrumentos financeiros: A 
Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A ad-
ministração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, renta-
bilidade e segurança. A política de controle consiste em acompa-
nhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os 
resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as 
políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconheci-
das nas informações contábeis da Companhia, sendo que os valores 
contábeis são idênticos ao seu valor de mercado. A classificação dos 
instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir, e não 
existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias 
além das informadas a seguir:
Descrição CPC 38/IAS 39 CPC 48/IFRS 9 31/12/18
Ativo circulante:
Bancos

Empréstimos 
e recebíveis

Custo 
amortizado 793

Aplicações financeiras  Empréstimos 
e recebíveis

Valor justo 
por meio do 

resultado 18.198
Contas a receber de 
clientes

Empréstimos 
e recebíveis

Custo 
amortizado 22.156

Ativo não circulante
Aplicação financeira 
em garantia

Mantidos até 
o vencimento

Valor justo atra-
vés do resultado –

Contas a receber de 
clientes

Empréstimos 
e recebíveis

Custo 
amortizado –

Passivo circulante
Fornecedores e contas 
a pagar com partes 
relacionadas

Custo 
amortizado

Custo 
amortizado 7.225

Empréstimos e 
financiamentos

Custo 
amortizado

Custo 
amortizado 14.639

Passivo não circulante:
Empréstimos e 
financiamentos

Custo 
amortizado

Custo 
amortizado 391.000

Hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apresenta instrumen-
tos financeiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: 
1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos e idênticos; Inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, di-
retamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis).

31/12/2018

Descrição
Valor justo por 

meio do resultado Nível
Ativos circulantes
Aplicações financeiras 18.998 1
Ativos não circulantes
Aplicações financeiras em garantia – 1
20. Eventos subsequentes: A Sociedade não apresenta eventos 
subsequentes relevantes após o exercício de 2018.

Diretoria: Flavio Galvão Lopes Cardoso - Diretor Executivo | Maria Cecília Calza Fantinelli - Diretora de Finanças Sênior |  
Abel Amaral Camargo Júnior - Diretor de Estratégia e Novos Negócios | Contadora: Patricia de Oliveira da Silva - CRC: RJ086066/O-0

Aos Administradores e quotistas da American Tower do Brasil - 
Comunicação Multimídia Ltda. São Paulo - SP. Opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações 
contábeis da American Tower do Brasil - Comunicação Mul-
timídia Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons trações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da American 
Tower do Brasil - Comunicação Multimídia Ltda. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as de-
monstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração pelas demonstrações contábeis: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-

dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de março de 2019
BDO RCS Auditores Independentes SS

CRC 2 SP 013846/O-1
Francisco de Paula dos Reis Júnior

Contador CRC 1 SP 139268/O-6

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

2ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro São Paulo.  
Edital de citação. Prazo: 20 dias. Proc: 0074262-95.2012.8.26. 
0002.O Dr. Caio Moscariello Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 
2ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro, nesta Capital 
etc. Faz saber a Luiz Fernando de Almeida Bessa, CPF nº 
023.248.848-79 que Fabíola Peixoto Minson, ajuizou ação de 
cobrança de honorários, objetivando o recebimento da quantia 
de R$ 1.350,00 (um mil e trezentos e cinquenta reais), além de 
juros legais, correção monetária, honorários advocatícios e 
custas processuais, decorrente de serviços médicos. Estando 
o requerido em lugar ignorado, citado fica, para que em 15 
dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, ofereça contesta-
ção, sob pena de revelia, presumindo-se como verdadeiros os 
fatos alegados. Será o edital afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, 5 de outubro de 2018.                                  [24,25] 

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado VILMAR BEZERRA BELAS (CPF nº
097.387.628-04), e JANETE DE OLIVEIRA BELAS (RG nº 5.088.275 SSP).  O Dr. Daniel D’ Emidio Martins
MM Juiz de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da, Lei, FAZ
SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação Ordinaria em fase de Execução,
ajuizada por CONDOMINIO EDIFICIO UNIVERSO, Processo n° 1043958-54.2016.8.26.0100, tendo sido
designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido
no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código
de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no dia 06/05/2019 às 13:30 horas
e término dia 09/05/2019 às 13:30 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados
no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão,
fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 09/05/2019 às 13:31 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 30/05/2019, às 13:30 horas. Em primeio leilão deverá o lance ser superior
ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido e
condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda
do bem corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até
a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do
CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado
na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela
lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do arrematante
todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas condominiais
não pagas nesta ação, além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto
débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do
parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do
preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência
da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com
a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão, será assinado o auto de
arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo,
informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação judicial,
sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar
ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24,
parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos
Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a
referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo
se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e
deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Apartamento 84, localizado no 8º andar do Edificio
Universo, com entrada pelo nº 378 da Avenida Celso Garcia, 6º subdistrito-Brás, desta Capital, com área util
de 31,65m², área comum de 12,03m², com área total construida de 43,69m², correspondendo-lhe a fração ideal
de 0,6642%, contribuinte 025.056.0234, objeto da matricula 2.070 do 3º CRI/SP. Avaliação R$ 140.000,00
(maio/2018), valor que será autalizado na data da alienação conforme tabela do Tribunal de Justiça. Consta
do Av. 5 penhora exequenda. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de
pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@allianceleiloes.com.br (Art.
895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do
lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES
PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das
prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas;
O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor da divida atualizada (art. 7°, § 3º
Resolução 236/2016 CNJ). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 28 de março de 2019. Daniel D’
Emidio Martins – Juiz de Direito

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2019, às 18:00 
horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria ordinária: (i) Examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2018; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (iii) Reeleger os membros do Conselho de 
Administração, bem como as suplentes ao cargo de Presidente do Conselho de Administração; e (iv) Fixar a 
remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho Consultivo. Em matéria 
extraordinária: (i) Análise e aprovação do Protocolo e Justificação de Incorporação da Queluz S.A. Administração 
e Participações (“Queluz”), Santa Bárbara Agrícola S.A. (“Santa Bárbara”), Costa Pinto S.A. (“Costa Pinto”) e Usina 
Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool (“Bom Jesus”), pela Companhia; (ii) Análise e ratificação da nomeação dos peritos 
contratados para avaliação do acervo líquido das sociedades incorporadas e a elaboração dos laudos de 
avaliação; (iii) Aprovação dos laudos de avaliação; e (iv) Aprovação da incorporação da Queluz, Santa Bárbara, 
Costa Pinto e Bom Jesus, pela Companhia, na forma do artigo 227 da Lei  6.404/76.  São Paulo (SP), 18 de abril de 
2019. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82  - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2019
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de março de 2019, às 16h00, na sede da Companhia de Participações em Concessões 
(“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP.  2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15.12.1976 
(“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca das 
assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que 
trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Leonardo Couto Vianna e o 
Sr. Arthur Piotto Filho, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social de sua 
controlada indireta Concessionária de Rodovia Sul-Matrogrossense S.A. (“MSVia”); (ii) o aumento de capital social da 
Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (iii) o aumento de capital social 
de sua controlada direta CCR España Emprendimientos, S.L.U. (“CCR España Emprendimientos”); e (iv) o aumento de 
capital social de sua controlada direta internacional CCR España Concesiones y Participaciones S.L.U. (“CCR España 
Concesiones”). 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, 
deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, 
da LSA; 6.2. Aprovar o aumento de capital social de sua controlada indireta MSVia, no valor de R$ 23.000.000,00 (vinte 
e três milhões de reais), mediante a emissão de 23.000.000 (vinte e três milhões) de novas ações, todas nominativas e 
sem valor nominal, a serem subscritas e integralizadas até 09/04/2019 pela Companhia; 6.3. Conforme atribuição 
prevista no artigo 10, alínea (c), do Estatuto Social da Companhia, aprovar o aumento de capital social da Companhia, no 
valor de R$ 36.500.000,00 (trinta e seis milhões e quinhentos mil reais), mediante a emissão de 30.111.096 (trinta 
milhões, cento e onze mil e noventa e seis) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 15.055.548 
(quinze milhões, cinquenta e cinco mil, quinhentas e quarenta e oito) ações ordinárias e 15.055.548 (quinze milhões, 
cinquenta e cinco mil, quinhentas e quarenta e oito) ações preferenciais, a serem subscritas e integralizadas até 
30/04/2019 por suas acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços 
(“CIIS”), na proporção das suas respectivas participações acionárias, conforme boletim de subscrição anexo à presente 
ata (ANEXO I), passando o capital social da Companhia a ser de R$ 3.285.946.754,54 (três bilhões, duzentos e oitenta 
e cinco milhões, novecentos e quarenta e seis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos). 
6.3.1. Em consequência do deliberado no item 6.3. acima, alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.285.946.754,54 (três bilhões, duzentos 
e oitenta e cinco milhões, novecentos e quarenta e seis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e quatro 
centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, divido em 1.603.421.669 (um 
milhão, seiscentos e três mil, quatrocentos e vinte e um, seiscentos e sessenta e nove) ações ordinárias e 1.603.421.669 
(um milhão, seiscentos e três mil, quatrocentos e vinte e um, seiscentos e sessenta e nove) ações preferenciais, todas 
nominativas e sem valor nominal.” 6.4. Aprovar o aumento de capital social de sua controlada direta CCR España 
Emprendimientos, no valor de  7.000.000,00 (sete milhões de Euros), mediante contribuição à conta 118 (“Aportaciones 
de sócios o propietarios”), sem emissão de novas ações, a ser subscrito e integralizado por sua única acionista, a 
Companhia; 6.5. Aprovar o aumento de capital social de sua controlada direta internacional CCR España Concesiones, no 
valor de  4.000.000,00 (quatro milhões de Euros), mediante contribuição à conta 118 (“Aportaciones de sócios o 
propietarios”), sem emissão de novas ações, a ser subscrito e integralizado por sua única acionista, a Companhia; e 6.6. 
Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item 6.3. acima, conforme constante 
do ANEXO II, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, será dispensada a sua publicação 
na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente 
ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes.  São Paulo/SP, 28 de março de 2019. Assinaturas: 
Leonardo Couto Vianna, Presidente da Mesa e; Arthur Piotto Filho, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Srs. Arthur 
Piotto Filho e Paulo Yukio Fukuzaki; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, 
pelos Srs. Eduardo de Toledo e Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de 
Registro de Atas de Assembleias Gerais nº. 07, às folhas 02 a 15. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa, Arthur 
Piotto Filho - Secretário. JUCESP nº 213.190/19-9 em 15.04.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 2019: Boletim de Subscrição de 30.111.096 (trinta milhões, cento e onze mil e noventa e seis) de novas 
ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$1,21217767175922, sendo 
15.055.548 (quinze milhões, cinquenta e cinco mil, quinhentas e quarenta e oito) ações ordinárias e 15.055.548 (quinze 
milhões, cinquenta e cinco mil, quinhentas e quarenta e oito) ações preferenciais, representativas do capital social da 
Companhia. Subscritor - Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Prazo 
para Integralização: CCR S.A., sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila 
Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97 e no NIRE nº. 35.300.158.334, 
representada por seus Diretores, os Senhores: ARTHUR PIOTTO FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 7.599.667-4-SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº. 
826.027.518-04 e. PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.194.341 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, ambos com 
endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 
Assinaturas: ON 14.904.993, PN 14.904.993, R$ 1,21217767175922, Em moeda corrente nacional até 30/04/2019.
Subscritor - Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das Ações - R$ - Forma e Prazo para 
Integralização: CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por 
ações, com sede na Rua Lauro Muller, nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seus Diretores, os 
Senhores EDUARDO DE TOLEDO brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro de 
produção, portador da Cédula de Identidade RG nº. 4.358.259-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 103.264.958-51 e 
PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 10.194.341 – SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, ambos com endereço profi ssional na 
Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. Assinaturas: ON 150.555, PN 
150.555, R$ 1,21217767175922, Em moeda corrente nacional até 30/04/2019. TOTAL: 30.111.096, R$ 36.500.000,00. 
São Paulo/SP, 28 de março de 2019. Leonardo Couto Vianna - Presidente da Mesa, Arthur Piotto Filho - Secretário. 
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Demonstrações
Financeiras 2018

Votener - Votorantim Comercializadora de Energia Ltda.
CNPJ/MF nº 03.984.862/0001-94

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - VOTENER - VOTORANTIM COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA.
Senhores Quotistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança 
em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado. São Paulo, 18 de abril de 2019 A Diretoria

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2018 2017

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 29 70.340

 Aplicações financeiras 69.334 32.800

 Contas a receber de clientes 444.337 379.035

 Tributos a recuperar 8.616 7.191

 Instrumentos financeiros - compromisso firme 85.630 95.239

 Partes relacionadas 222.621 222.621

 Outros ativos 1.363 1.002

831.930 808.228

Não circulante

 Realizável a longo prazo

  Tributos a recuperar 405 369

  Instrumentos financeiros - compromisso firme 35.071

  Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.524

  Partes relacionadas 10.776 451.443

  Outros ativos  10.000

11.181 504.407

 Investimentos 109 314.303

 Imobilizado 35.856 28.493

 Intangível 660 600

47.806 847.803

Total do ativo 879.736 1.656.031

2018 2017

Passivo e patrimônio líquido

Circulante

 Fornecedores 269.471 265.023

 Salários e encargos sociais 12.409 12.502

 Tributos a recolher 9.799 15.985

 Partes relacionadas 112.733 113.040

 Receita diferida - obrigação por performance 243.359 243.359

 Outros passivos 2.405 1.997

650.176 651.906

Não circulante

 Provisões 2.405 2.272

 Instrumentos financeiros - compromisso firme 43.656 132.310

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.547

 Receita diferida - obrigação por performance 29.071 272.429

 Outros passivos 3.027 2.669

87.706 409.680

Total do passivo 737.882 1.061.586

Patrimônio líquido

 Capital social 53.383 408.430

 Reserva de lucros 88.471 186.015

Total do patrimônio líquido 141.854 594.445

Total do passivo e patrimônio líquido 879.736 1.656.031

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais

2018 2017

 Receita líquida da venda de energia e dos serviços prestados 4.402.125 4.094.152

 Custo de compra de energia e dos serviços prestados (4.264.128) (3.887.858)

Lucro bruto 137.997 206.294

Receitas (despesas) operacionais

 Gerais e administrativas (71.774) (66.782)

 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 46.488 (248.706)

(25.286) (315.488)

Lucro (prejuízo) operacional antes das participações 
 societárias e do resultado financeiro 112.711 (109.194)

Resultado de participações societárias

 Equivalência patrimonial (5.986) 26.163

Resultado financeiro líquido

 Receitas financeiras 101.891 107.682

 Despesas financeiras (115.961) (137.118)

(14.070) (29.436)

Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 92.655 (112.467)

Imposto de renda e contribuição social

 Correntes (18.128) (37.406)

 Diferidos (17.071) 85.457

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 57.456 (64.416)

Quantidade média ponderada de quotas - milhares 8.672 26.260

Lucro líquido (prejuízo) básico e 
 diluído por lote de mil quotas, em reais 6.625,63 (2.453,03)

Diretoria

Fábio Rogério Zanfelice 
Diretor Presidente

Raul Almeida Cadena
Diretor Financeiro

Cesar Augusto Conservani 
Diretor

Carlos Guerra
Diretor

Contador

Antonio dos Santos Entraut Junior 
CRC 068461/O-1 “S” SP

As demonstrações financeiras completas acompanhadas de relatório sem ressalvas, emitido pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, encontram-se à disposição dos quotistas no site da empresa
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Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Capital  
social

Reservas  
de capital

Reserva  
legal

Reservas  
de lucro

Lucros  
acumulados Total 

Saldos em 31/12/2016 64.950 1.029 184 40.413 - 106.576
 Aumento de capital 26.079 - - - - 26.079
Lucro líquido do exercício - - - - 8.776 8.776
Distribuição de juros sobre o capital próprio - - - - (9.450) (9.450)
Complemento da reserva legal - - 846 - (846) -
Absorção de prejuízos - - - (1.520) 1.520 -
Saldos em 31/12/2017 91.029 1.029 1.030 38.893 - 131.981
Lucro líquido do exercício - - - - 5.831 5.831
Distribuição de juros sobre o capital próprio - - - - (8.871) (8.871)
Absorção de prejuízos - - - (3.040) 3.040 -
Saldos em 31/12/2018 91.029 1.029 1.030 35.853 - 128.941

Demonstrações do resultado abrangente 2018 2017
Lucro líquido do exercício 5.831 8.776
  Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 5.831 8.776

Demonstrações do resultado 2018 2017
Receita operacional líquida 603.627 545.771
Custos operacionais (388.953) (352.486)
Lucro bruto 214.674 193.285
(+/-) Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas e gerais (138.610) (119.630)
Despesas comerciais (74.047) (73.738)
Equivalência patrimonial 1.375 1.313
Outras receitas operacionais, líquidas 1.108 3.384

Balanços patrimoniais 2018 2017
Passivo e Patrimônio Líquido / Circulante 158.448 109.470
Fornecedores nacionais e exterior 101.899 62.092
Obrigações sociais trabalhistas e tributárias 15.778 19.147
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 33.368 25.827
Partes relacionadas 5.796 1.860
Contas a pagar 1.607 544
Não circulante 9.470 1.769
Provisão para demandas judiciais 250 1.769

9.220 -
Patrimônio líquido 128.941 131.981
Capital social 91.029 91.029
Reserva de capital 1.029 1.029
Reserva legal 1.030 1.030
Reserva de lucros 35.853 38.893
Total do passivo e do patrimônio líquido 296.859 243.220

Balanços patrimoniais 2018 2017
Ativo / Circulante 250.367 212.125
Caixa e equivalentes de caixa 10.322 1.615
Contas a receber 123.488 116.401
Estoques 110.092 84.394
Créditos diversos 4.532 6.699
Tributos a recuperar 1.933 3.016
Não circulante 46.492 31.095
Contas a receber 11.500 2.671
Depósitos judiciais 288 241
Tributos diferidos 9.958 5.712
Ativo para venda - 20
 Investimentos 11.764 11.243
 Imobilizado 12.348 10.371
 Intangível 634 837
Total do ativo 296.859 243.220

(Valores expressos em milhares de Reais)

Emílio Janner Romualdo - Diretor Administrativo Financeiro - CPF: 871.597.676-91
 Luís Carlos S. de Oliveira - CRC: 1SP180145/O-3

Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A
CNPJ/MF nº 61.069.373/0001-03

2018 2017
Lucro líquido antes do IR e da contribuição social 2.131 5.635
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas/(aplicadas) pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 2.532 2.566
Provisão para desvalorização de estoques 1.004 53
Provisão/ reversão para demandas judiciais 7.451 (4.679)
Equivalência patrimonial (1.375) (1.313)
Resultado na venda de ativo imobilizado 1.406 133
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 16.002 20.311
Aumento/(redução) no ativo:
Contas a receber (31.918) (32.175)
Estoques (26.702) (5.936)
Impostos a recuperar 1.083 (1.386)
Créditos diversos 2.187 (2.886)
Títulos e valores mobiliários - 23
Depósitos judiciais (47) 3.983
Aumento/(redução) de passivo:
Fornecedores 39.807 1.773
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias (3.369) 6.881
Outros passivos 1.313 355
Fluxo de caixa líquido originado 
 (aplicado nas) atividades operacionais 11.505 (6.662)
Imposto de renda e contribuição social pagos (545) -
Atividades operacionais 10.960 (6.662)
Atividades de investimento (4.858) 24.080
Redução no investimento (lucros recebidos) 854 392
Acréscimo do imobilizado e intangível (5.712) (2.391)
Aumento de capital - 26.079

2.605 (27.049)
Ingressos de empréstimos, líquidos de amortizações - (1.171)
Distribuição de lucros e
   juros sobre o capital próprio (1.331) (27.738)
Partes relacionadas 3.936 1.860
Aumento/(redução) 
 caixa e equivalentes de caixa 8.707 (9.632)
Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 1.615 11.247

10.322 1.615
Aumento/ (redução) 
  caixa e equivalentes de caixa 8.707 (9.632)

Demonstrações do resultado 2018 2017
Lucro antes das 

4.500 4.614
(6.949) (4.657)

4.580 5.678
Lucro antes do IR e contribuição social 2.131 5.635
( - )  IR e contribuição social correntes (545) -
(+/-) IR e contribuição social diferidos 4.245 3.141
( = ) Lucro líquido do exercício 5.831 8.776

As notas explicativas encontram-se arquivadas na sede da Companhia

Lime HY Participações S.A.
CNPJ 29.444.910/0001-45

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em Reais)

A Diretoria
Thyago Areias Bissolotti - Contador - CRC 1SP 259.092/O-0

Balanços Patrimoniais 2018
Ativo/Circulante 552.756
Caixa e equivalentes de caixa 552.756
Não Circulante 5.152.626
Investimentos 5.152.626
Total do Ativo 5.705.381

Balanços Patrimoniais 2018

Passivo/Circulante 290.000

Contas a pagar 290.000

Não Circulante 5.700.000

Empréstimos a pagar 5.700.000

Patrimônio Líquido (284.619)

Capital social 1.000

(–) Prejuízos acumulados (285.619)

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 5.705.381

Demonstração dos Resultados 2018
Receita ou Despesas Operacionais (285.593)
Despesas gerais e administrativas (285.593)
Lucro (Prejuízo) Líquido antes do Resultado Financeiro (285.593)
Receita (Despesa) Financeira (26)
Despesas financeiras (26)
Lucro antes do IR e CS (285.619)
IR e CS
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (285.619)

Capital Social Prejuizos 
AcumuladosSubscrito A Integralizar Total

Saldos em 31/12/2017 – – – –
Integralização de capital 1.000 – – 1.000
Lucro (Prejuízo) líquido
 do exercício – – (285.619) (285.619)
Saldos em 31/12/2018 1.000 – (285.619) (284.619)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018
  Prejuízo líquido (285.619)
Variações nos Ativos e Passivos
  (Aumento) Redução dos Ativos: Contas a receber –
  Aumento (Redução) dos Passivos: Outras contas a pagar 290.000
  Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 4.381
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
  Aporte de capital em investidas (5.152.626)
  Caixa Líquido Usado nas Atividades de Investimentos (5.152.626)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Demonstração dos Fluxos de Caixa

2018
  Integralização de capital 1.000
  Captação de empréstimos 5.700.000
Caixa Líquido Proveniente das Atividades  
  de Financiamento 5.701.000
  Aumento do Caixa e Equivalente de Caixa 552.756

Demonstração do Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa

  No início do exercício –

  No final do exercício 552.756

Capital
social

Lucros
acumulados Total

Saldo em 31/12/2016 14.555.021,00 (2.493.153,68) 12.061.867,32
Integralização de capital 461.051,74 – 461.051,74
Lucros do exercício – (231.421,93) (231.421,93)
Saldo em 31/12/2017 15.016.072,74 (2.724.575,61) 12.291.497,13
Integralização de capital 218.298,60 – 218.298,60
Lucros do exercício – (109.754,30) (109.754,30)
Saldo em 31/12/2018 15.234.371,34 (2.834.329,91) 12.400.041,43

2018 2017
Circulante 351.805,42 238.362,79
Caixa e bancos CC 106.711,11 1.222,01
Tributos a compensar 245.094,31 237.140,78
Não circulante 12.588.564,88 12.564.075,40
Realizável a longo prazo 858.798,26 832.945,94
Tributos a recuperar 858.339,77 832.487,45
Depósitos judiciais 458,49 458,49
Imobilizado 11.729.766,62 11.731.129,46
Imobilizado 11.729.766,62 11.731.129,46
Total do ativo 12.940.370,30 12.802.438,19

2018 2017
Circulante 540.328,87 510.941,06
Fornecedores 39.540,86 46.473,37
Obrigações fiscais 876,84 707,53
Obrigações sociais 234,33 225,32
Obrigações diversas 499.676,84 463.534,84
Patrimônio líquido 12.400.041,43 12.291.497,13
Capital social 15.234.371,34 15.016.072,74
Lucros acumulados (2.834.329,91) (2.724.575,61)

Total do passivo e patrimônio líquido 12.940.370,30 12.802.438,19

ICGL Empreendimentos e Participações S.A. – CNPJ/MF nº 08.692.712/0001-20
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em em Reais)

Balanço Patrimonial: Ativo Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido

2018 2017
Receitas financeiras 36.377,79 98.785,10
Juros e descontos 2.161,06 31.600,90
Variações monetárias 34.216,73 59.703,34
Reversão de provisões – 7.480,86
Receita líquida 36.377,79 98.785,10

2018 2017
Lucro bruto 36.377,79 98.785,10
Despesas administrativas (139.174,78) (321.185,23)
Serviços tomados pessoa jurídica (123.320,27) (281.951,85)
Utilidades – (88,40)
Despesas gerias (11.459,32) (35.901,06)

Fabio Greco – Diretor  |  Maria da Penha dos Santos – Contador CRC 1SP 159.649/O-0  |  Reconhecemos a exatidão da presente demonstração.

Balanço Patrimonial: Passivo

2018 2017
Viagem e representações nacionais (4.395,19) (3.243,92)
Receitas financeiras (3.309,02) (3.533,20)
Despesas financeiras (3.309,02) (3.533,20)
Depesas tributárias (3.648,29) (5.488,60)
Despesas tributárias (3.648,29) (5.488,60)
Resultado operacional (109.754,30) (231.421,93)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (109.754,30) (231.421,93)
Prejuízo do exercício (109.754,30) (231.421,93)

Demonstração do Resultado Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado

BRANKEL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 60.582.186/0001-66

BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO Encerrado em 31/12/2018 e 31/12/2017, em ReaisBALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO Encerrado em 31/12/2018 e 31/12/2017, em Reais

DIRETORIA -CONTADOR
Brankel Participações S.A. Ricardo Calderon
Lucy K. Shammah - Diretora Contador 1SP 115947/0-9

CIRCULANTE 2018 2017
Caixa e equivalentes 374.664,87 531.609,37

Estoque de imóveis 69.547,00 69.547,00

C/C diversas 3.519,24 2.996,24

NÃO CIRCULANTE 
Investimentos 2.994.871,00 2.994.871,00

Imobilizado 22.389,11 14.367,73

TOTAL DO ATIVO 3.464.991,22 3.613.391,34

CIRCULANTE 2017 2018
Fornecedores 3.584,75 1.343,00
Salários 4.912,20 4.906,00
Obrigação sociais a recolher 1.115,00 1.122,78
Obrigação tributárias recolher 49.787,08 36.511,81
NÃO CIRCULANTE 
Resultados não realizados 0,00 3.000,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 3.064.418,00 3.064.418,00
Resultados acumulados -612.587,61 -319.031,24
Lucro do exercício 953.761,80 821.120,99
TOTAL DO PASSIVO 3.464.991,22 3.613.391,34

IBIÚNA ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO DE IMÓVEIS  S.A. Ricardo Calderon
Lucy K. Shammah - Diretora Contador 1SP 115947/0-9

DIRETORIA -CONTADOR

IBIÚNA ADMINISTRAÇÃO E LOCAÇÃO DE IMÓVEIS  S.A.
CNPJ 48.233.431/0001-24

BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO, Encerrado em 31/12/2018 e 31/12/2017, em Reais BALANÇO PATRIMONIAL ANALÍTICO, Encerrado em 31/12/2018 e 31/12/2017, em Reais 
CIRCULANTE 2017 2018
Fornecedores 3459,39 0,00
Salarios 10692,19 9513,00
Encargos Socias 9164,98 6855,46
Impostos/contribuições 32290,46 34204,40
Contas a pagar 2600,00 3900,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 229351,00 229351,00
Reservas -652506,32 -143145,20
Lucro do exercício 711650,35 436921,83
TOTAL DO PASSIVO 346702,05 577600,49

CIRCULANTE 2017 2018

Disponibilidades 309105,42 572328,09

Outros créditos 0,00 6,01

IMOBILIZADO

Imobilizado líquido 37596,63 5266,39

TOTAL DO ATIVO 346702,05 577600,49

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021056-
86.2005.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI -
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ANTONIO LOPES PINHEIRO SOBRINHO, RG 3.281.270-X, CPF
416.444.098-87, com endereço à Rua Ulisses Tornincasa, 27, Sao Jose, CEP 09581-220,
São Caetano do Sul - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Geraldo Moreira Lopes, alegando em síntese: O co-executado deixou de
pagar a dívida ao exequente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO do arresto de 12,5% do imóvel de matrícula 1.196 do 11º
Cartório do Registro de Imóveis, pertencente ao co-executado e a conversão em penhora
e CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida no valor
de R$ 188.677,81 (nov/2005), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o
valor atualizado do débito, conforme pedido inicial e para que apresente embargos no
prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Após o decurso do prazo o arresto será convertido em
penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2019.        B 24 e 25/04

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE ROSANA MARIA DA PENHA BERNARDO, REQUERIDA POR
VALDIR ANTONIO BERNARDO - PROCESSO Nº 1079930-51.2017.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). RICARDO CUNHA DE PAULA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida
em 15/03/2019, foi decretada a INTERDIÇÃO de Rosana Maria da Penha Bernardo,
brasileira, solteira, prendas do lar, RG 18.601.041-2, CPF 128.439.728-92, pai Adriano
Bernardo, mãe Ana Soares Bernardo, nascida em 19/04/1968, natural de São Paulo - SP,
com endereço à Avenida Horacio Lafer, 590, com endereço no Centro de Atenção
Psicossocial Itaim Bibi, Itaim Bibi, CEP 04538-082, São Paulo - SP, portadora de
esquizofrenia paranóide (F20.o pela CID 10), afetando todos os atos da vida civil
relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-lhe curador
Valdir Antônio Bernardo, brasileiro, casado, médico veterinário, RG 13.565.436, CPF
170.743.968-00, com endereço na Rua Franca, 162, Apto. 32, Jardim Paulista, CEP 01422-
000, São Paulo SP. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo
- SP.       B 24/04

EDITAL - VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ, 16ª Oficial de
Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa
do Brasil, na forma do art. 216-A, § 4º da Lei nº 6.015/73. Faz saber e dar ciência de
terceiros eventualmente interessados, que foi protocolado nesta Serventia em 06 de
novembro de 2017 sob nº 515.799, requerimento datado de 26 de junho de 2018, pelo qual
ANA MARIA DE OLIM PERESTRELO TROGILLO, brasileira, do lar, RG nº 11.592.224-
6-SSP/SP, CPF° 263.370.918-41, e seu marido JAIME ARGARTE TROGILLO, brasileiro,
militar aposentado, RG. nº 14.461.949-0-SSP/SP, CPF nº 038.987.328-43, residentes e
domiciliados na Avenida Brasilio Pereira de Melo nº 383, Vila Dalila, nesta Capital,
solicitaram o reconhecimento do direito de propriedade através do procedimento de
usucapião extrajudicial nos termos do art. 216-A, da Lei 6.015/73, na modalidade
extraordinária prevista no caput do art.1.238 do Código Civil, alegando posse mansa e
pacífica, pelo período de mais de 15 anos, sobre o imóvel urbano constituído de Prédio nº
581 e seu respectivo terreno localizado na Avenida Padre Lourenço, antiga Avenida 03,
lote 44 da quadra 35, do Jardim Maringá, no 38° Subdistrito – Vila Matilde, São Paulo/SP,
encerrando uma área de 210,00m², cadastrado na Municipalidade sob nº 057.202.0044-
4, objeto da Transcrição nº 58.045, do 9º Oficial de Registro de Imóveis desta Comarca,
de propriedade de Francisco Zanata e sua mulher Philomena de Oste Zanata, tendo como
confrontantes: 1- Do lado direito:- localizado na Avenida Padre Lourenço nº 591, contribuinte
nº 057.202.0043-6, em nome de LUIZ BALTAZAR DA SILVA, averbado sob nº 1.864, a
margem da transcriçãonº 58.045, no 9º Oficial deRegistro de Imóveis desta Capital; 2- Do
lado esquerdo:- localizado na Avenida Padre Lourenço nº 575, contribuinte nº 057.202.0066-
5, de propriedade de CLEUDNA VIEIRA XAVIER e seu marido LUIZ ALFREDO XAVEIR,
matriculado sob nº 135.536, desta Serventia; 3- Nos fundos:- localizado na Rua Augusto
de Mendonça nº 459, contribuinte nº 057.202.0095-9, transcrito sob nº 58.045, do 9º Oficial
de Registro de Imóveis desta Comarca, compromissado à MARCO ANTONIO
RODRIGUES DOS REIS e suamulher ELISANGELA BUENO DOS REIS; e4- Nos
fundos:- localizado na Rua Augusto de Mendonça nº 459-A, contribuinte nº 057.202.0096-
7, transcrito sob nº 58.045, do 9º Oficial de Registro de Imóveis desta Comarca,
compromissado à GILSON FLÁVIO DE MORAES DANTAS e sua mulher EDIANE TOMÁS
OLIVEIRA DANTAS. Assim sendo, deverão apresentar, se houver interessados,
impugnação escrita a Serventia imobiliária, situada na Rua Pamplona, 1.593, Jardim
Paulista, São Paulo – SP, com as razões de sua discordância em 15 (quinze) dias corridos
a contar da publicação deste, ciente de que, caso não contestado presumir-se-ão aceitos
como verdadeiros os fatos alegados pelos Requerentes, sendo reconhecida a usucapião
extrajudicial, com o competente registro conforme determina a Lei. São Paulo 17 de abril
de 2019. A Oficial VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ.

SARAIVA E SICILIANO S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 30 de abril 
de 2019, às 11h, na sede da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, sala C, Pinheiros, 
São Paulo/SP, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Exame, discussão e votação do relatório da admi-
nistração e das demonstrações financeiras com parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2018; 2. Destinação do resultado (prejuízo) do exercício social encerrado em 31/12/2018; 3. Eleição 
dos membros do Conselho de Administração e fixação dos limites da remuneração global da Administração. Instruções 
Gerais: Os mandatos de representação na Assembleia deverão ser depositados na Presidência do Conselho de Admi-
nistração, na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, São Paulo/SP, até 24 horas antes da realização da mesma. São 
Paulo, 21 de abril de 2019. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (23, 24 e 25/04/2019) 

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. 
CNPJ 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas a se reunirem em AGE da Avante.com.vc Soluções e Participações S.A., a ser reali-
zada, em 1ª convocação, no dia 7/5/19, às 10 hs, na sede, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2092, 9º andar, 
conjuntos 91, 92, 93 e 94, Jardim Paulistano, Edifício Parque Iguatemi, SP/SP, a fim de deliberarem: (i) alteração das 
principais características (inclusive sua espécie, passando a ser com garantia real e flutuante, após cumprimento de con-
dição suspensiva) e ajustes de pontos diversos, visando a atender exigências formuladas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão – Segmento Cetip UTVM no âmbito do processo de registro, da 3ª emissão privada de debêntures simples, com 
garantia flutuante, em série única, para distribuição privada, da Companhia (“3ª Emissão”), deliberadas pela AGE, reali-
zada em 26/2/19; e (ii) autorização para que a Diretoria pratique todos os atos necessários à formalização, efetivação e 
administração da deliberação do item (i) acima, inclusive negociar e firmar quaisquer instrumentos, contratos, aditamen-
tos e documentos relacionados à 3ª Emissão. São Paulo, 18/4/19. Conselho de Administração. (19, 23 e 24/04/2019)

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1007958-84.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton
Amaral, MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a M.
KAMBYS COMÉRCIO DE BIJUTERIAS LTDA. ME, CNPJ 11.312.152/0001-46, na pessoa do seu
representante legal e MÁRCIO FERREIRA DA CRUZ, CPF 113.349.808-61 que o BANCO BRADESCO
S/A, ajuizou-lhes Ação de Execução de Título Extrajudicial objetivando a cobrança de R$ 192.014,17(01/02/
2018), referente a Cédula de Crédito Bancário. Encontrando-se os executados em lugar ignorado e incerto,
foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, quando então a verba
honorária que foi fixada em 10% do valor do débito, será reduzida em 5%, em caso de pagamento, e querendo
ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito dos exequentes,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão
a fluir, após os 20 dias supra. Na ausência de embargos, os executados serão considerados revéis, sendo-
lhe nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma da lei. 23 e 24/04

1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567
1234567

Rinoca Participações S.A.
CNPJ/MF nº 25.074.621/0001-40

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado

2018 2017
Receita Líquida 0,00 0,00

Lucro Bruto 0,00 0,00

Despesas Administrativas (874.760,34) (868.297,64)

Despesas Financeiras (68.249,97) (78.053,96)

Receitas Financeiras 7.566,76 10.283,23

Outras Despesas Operacionais (1.865,37) (208,26)

Outras Receitas Operacionais 8.688,73 0,00

Resultado Antes do IR E CSL (928.620,19) (936.276,63)

Provisões Para IR E CSL (1.816,03) (2.467,98)

Prejuízo do Exercício (930.436,22) (938.744,61)

Balanço Patrimonial
2018 2017

Ativo 37.026.535,68d 36.959.882,26d
Circulante 257.128,65d 131.645,06d
Bancos conta movimento 32.597,28d 4.874,65d
Adiantamentos a fornecedores 198,00d 535,83d
Tributos a recuperar / compensar 1.832,47d 1.929,56d
Aplicações financeiras com 
rendimentos pós fixados 222.500,90d 124.305,02d

Não circulante 36.769.407,03d 36.828.237,20d
Edificações 36.758.196,00d 36.758.196,00d
Equipamentos 12.628,13d 12.628,13d
Veiculos 152.834,00d 152.834,00d
(-) Depreciação/amortização e 
exaustoes acumuladas 154.251,10c 95.420,93c

2018 2017
Passivo e patrimônio líquido 37.026.535,68c 36.959.882,26c
Circulante 54.807,58c 18.656,94c
Impostos a recolher 219,98c 218,29c
Retido de terceiros 367,09c 700,71c
Obrigações com o pessoal 0,00 73,33c
Obrigações previdenciárias 4.685,76c 4.622,88c
Previsões 4.139,47c 7.585,91c
Contas a pagar 45.395,28c 5.455,82c
Não circulante 633.463,80c 492.526,80c
Outros débitos com sócios, 
administradores pessoas coligadas 633.463,80c 492.526,80c

Patrimônio líquido 36.338.264,30c 36.448.698,52c
Capital social 39.771.030,00c 37.771.030,00c
(-) Capital a integralizar 1.179.998,00d 0,00
Lucros ou prejuízos acumulados 2.252.767,70d 1.322.331,48d

Flávio Noschese – Administrador
Paula Duarte Silveira – Contadora CRC-SP 1SP 176.292/O-2

Canori Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 97.537.839/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do Resultado
2018 2017

Receita bruta 430.300,00 288.617,25
Deduções (15.705,95) (10.534,53)
Receita líquida 414.594,05 278.082,72
Lucro bruto 414.594,05 278.082,72
Despesas administrativas (333.830,29) (447.985,32)
Despesas financeiras (1.664,92) (167,91)
Receitas financeiras 5.823,96 9.366,84
Outras despesas operacionais (859,51) (234,78)
Outras receitas operacionais 7.254,99 –
Resultado antes do IR e CSL 91.318,28 (160.938,45)
Provisões para IR e CSL (34.444,83) (24.413,85)
Lucro líquido do exercício 56.873,45 (185.352,30)

Balanço Patrimonial

2018 2017
Ativo 10.287.842,53d 10.222.083,75d
Circulante 138.662,54d 111.696,78d
Caixa 32,16d 25,60d
Bancos conta movimento 6.079,43d 10.175,82d
Adiantamentos a fornecedores 4.292,41d 1.250,55d
Tributos a recuperar/ compensar 1.480,13d 1.480,13d
Aplicações financeiras com 
rendimentos pré fixados 125.479,88d 98.764,68d

Despesas antecipadas 1.298,53d 0,00
Não circulante 10.149.179,99d 10.110.386,97d
Imoveis não destinados ao uso 10.110.386,97d 10.110.386,97d
Veiculos 112.991,03d 72.500,00d
(-) Depreciações/amortizações e 
exaustões acumuladas 74.198,01c 72.500,00c

2018 2017
Passivo e patrimonio liquido 10.287.842,53c 10.222.083,75c
Circulante 31.066,67c 24.301,09c
Impostos a recolher 14.100,47c 6.419,37c

Retido de terceiros 1.343,72c 858,08c

Obrig. Previdenciarias 5.579,69c 2.668,42c

Previsões 0,00 14.355,22c

Contas a pagar 10.042,79c 0,00

Não circulante 712.023,94c 709.548,27c
Outros débitos com sócios, 

administradores pessoas coligadas 712.023,94c 709.548,27c

Patrimônio líquido 9.544.751,92c 9.488.234,39c
Capital social 10.108.086,00c 10.108.086,00c

Lucros ou prejuízos acumulados 563.334,08d 619.851,61d
Flávio Noschese – Administrador

Paula Duarte Silveira – Contadora CRC-SP 1SP 176.292/O-2

Global Park Residencial Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF 07.960.683/0001-78 - NIRE 35.220.613.710

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 23.04.2019, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Delibe-
rações aprovadas: (i) Redução do capital social em R$ 2.389.970,00, sendo R$ 2.089.970,00 direcionados a absor-
ção de prejuízos e R$ 300.000,00 por serem considerados excessivos, mediante o cancelamento de 2.389.970 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, todas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A., a qual receberá, 
com a anuência da sócia Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., em moeda corrente do país, o valor das quo-
tas canceladas a título de capital excessivo, passando o capital social de R$ 2.400.403,00 para R$ 10.433,00, dividi-
do em 10.433 quotas, mediante o cancelamento de 2.389.970 quotas. (ii) Autorizar os administradores a assinar e fi r-
mar todos os documentos necessários. Nada mais. São Paulo, 23.04.19. Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e 
Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., ambas por Miguel Maia Mickelberg  e Sandra Esthy Attié Petzenbaum.

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0066647-25.2010.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) SANDRA REGINA DIAS FALOPPA DO NASCIMENTO,CPF 053.438.038-73,na condição de executada e 
proprietária,e a JOSÉ JOÃO DO NASCIMENTO,CPF 850.998.568-53,na condição de co-proprietário,que por este Juízo,tramita de 
uma ação de Procedimento Comum Cível,em fase de cumprimento de sentença,movida por Conjunto Habitacional Parque Resi-
dencial Palmares.Encontrando-se a ré e interessado em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC,foi de-
terminada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,acerca da penhora havida sobe o apto.nº16,bloco A-1, do Parque Residencial Palmares, 
situado à Rua Giuseppe Tartini s/nº,Rua Lagoa da Tocha,Rua Sinfonia Italiana,Rua Sete,Rua Nove e Rua Vinte e Nove, Capela do 
Socorro, matrícula 225.377, 11º CRI/SP. Passando a fluir dos 20 dias supra o prazo de 15 dias para impugnação. No silêncio, será 
dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS     [24,25] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0141009- 
63.2008.8.26.0100 - 326/08.]O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). RENATA PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) ERIKA DUTRA TANZE, 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rudolf 
Tanz, Alice Simões Tanz ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na 
Rua Amélio Koga, 229/243, V.l. Brasil, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias  úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [24,25] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE BENEDICTA ADORNO 
ALONSO, REQUERIDO POR GERLUCE CORREA ALONSO DE SOUZA - PROCESSO Nº1002998-35.2016.8.26.0010. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). 
ELIZABETH KAZUKO ASHIKAWA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que foi proferida sentença para interdição parcial de Benedicta Adorno Alonso, portadora de quadro demencial, em 
decorrência de complicações degenerativas por alterações vásculo-metabólicas Cerebrais, declarando relativamente incapaz 
de exercer pessoalmente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, na forma dos artigos 4, II e 172 
do C.C. e 85 da Lei 13.146/15. Fica nomeada curadora a Sra. Gerluce Correa Alonso de Souza. Em obediência ao § 3º do art. 
755 do CPC, serve o dispositivo da presente sentença como edital, que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de outubro de 2018.                                                                                          [24] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008196-89.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY
LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KYUNG JÁ KIM, CPF 101.082.028-10, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de
R$ 151.643,98 (em março/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.                                                                                                                     24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008635-03.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY
LENCIONI VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HELENA FERNANDES PINTO, CPF 936.121.508-63, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cruz Azul de São Paulo. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 8,784,00 (em março/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o
valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                        24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004159-72.2014.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIZ RAPHAEL NARDY LENCIONI
VALDEZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RESTAURANTE COMERCIO DE MASSAS UNIÃO LTDA EPP, CNPJ
07.195.404/0001-27, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas
S/A, lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 6.510,37 (março de 2014), decorrente do cheque
n°1023, agência 3151, conta 005939-7, do Banco Bradesco S/A e das notas fiscais nº 951808-7 e 987961-7.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para os atos e termos da ação proposta e
para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido
de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS.                                                                                                                                          24 e 25 / 04 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1004255-84.2015.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) PAULO RICARDO POVOA MARIANI, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de
Banco Itau S/A., para cobrança da quantia de R$ 35.831,51 (julho de 2015), decorrente do Empréstimo denominado
Crediário Automático, oriundo da Proposta de Abertura de Conta Corrente. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2019.                                                 24 e 25 / 04 / 2019.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1043374-53.2017.8.26.0002. A Dra. Claudia Carneiro
Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a José Aristocilio
de Souza Júnior (CPF. 282.724.858-18), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 37.715,71 (janeiro de 2019), representada pelo Instrumento Particular de Confissão de Dívida e
Outras Avenças n° 312.215.667. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em
penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 244,92 e R$ 2.686,63. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado. SP, 17/04/2019.                                                                                        24 e 25 / 04 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1051495-72.2014.8.26.0100. A Dra. Adriana Cardoso dos Reis, Juíza
de Direito da 37ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Jorge Mário Paredes (CPF. 052.860.577-13),
que Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio Libanês lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 35.019,99 (abril de 2014), decorrente dos cheques n°s 000297 e 000298, conta corrente n° 011176-
7, agência 3469, ambos do Banco Bradesco S/A, oriundos da prestação de atendimento médico/hospitalar. Estando
o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do
débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado
executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo.                                                                           24 e 25 / 04 / 2019.

Branave S/A - Transportes Fluviais
CNPJ 93.032.738/0001-11

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais levantados em 31 de dezembro de  2018 e 2017 (em reais) 

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018

 Ronaldo Andres Jeffrey Smith -  Diretor Ary Serpa Júnior - Diretor Maria Aparecida C. Lopes - contadora - CRC 1SP 129.863/O-9

Senhores Acionistas:  Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V. Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, e que serão submetidas à 
assembléia geral. Permanecemos à disposição de  V. Sas. para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Nota 1. Contexto Operacional: A sociedade tem por fins e objetivos: 

navegação interior, fluvial e lacustre, no transporte de carga em geral, 

containers, granéis sólidos, produtos petroquímicos, óleos vegetais à granel, 

transbordo de mercadorias e agenciamento. Nota 2. Base de preparação 

e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 

financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas 

no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação 

societária (Lei nº 6.404/76) que incluem os novos dispositivos introduzidos, 

alterados e revogados pela lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e 

pela Medida Provisória nº 449 (convertida na Lei 11.941/2009) de 03 de 

dezembro de 2008. Nota 3. Principais Práticas Contábeis: a) De acordo 

com Lei n° 9.249/95, não prevêem o reconhecimento dos efeitos inflacionários, 
que até 31 de dezembro de 1995 foram reconhecidos com base na variação 
da Unidade Fiscal de Referência. b) O imobilizado da empresa composto da 
Barcaça Guaratuba e outros bens, estão totalmente depreciados. Nota 4. A 
Companhia enfrenta duas ações de execução financeira em conjunto com 
outra empresa de navegação: 
Processo Valor Ação ajuizada em 
2003.51.01.019416-1 R$ 3.468.517,67 21.08.2005
2008.51.01.021380-3 R$ 8.269.589,37 14.11.2008
A Companhia discute judicialmente o mérito destes processos. Nota 5. Capital 
Social: O capital social é representado por R$ 1.502.267, sendo 21.000 
ações ordinárias nominativas e 42.000 ações preferenciais nominativas.

A T I V O 2018 2017
Circulante
  Caixa e Bancos 999 0
  Tributos a Compensar 4.223 5.022
Total do ativo circulante 5.222 5.022
Não circulante
  Adiantamento para Ações Judiciais 594 0
  Partes relacionadas 2.495.602 2.512.293
  Imobilizado 1.071.268 1.088.908
  (-) Depreciações (1.071.268) (1.088.908)
  Intangíveis 9.691 9.691
Total do ativo não circulante 2.505.887 2.521.984
Total do ativo 2.511.109 2.527.006

P A S S I V O 2018 2017

Circulante

  Bancos conta movimento 0 582 

  Impostos e contribuições a recolher 1.159 1.173 

  Contribuição social a pagar 453 0 

Total do passivo circulante 1.612 1.755 

Patrimônio Líquido

  Capital Realizado 1.502.267 1.502.267 

  Lucros Acumulados 1.007.230 1.022.984 

Total do patrimônio líquido 2.509.497 2.525.251 

Total do passivo 2.511.109 2.527.006 

Demonstração do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em reais) 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017

Lucro líquido do exercício 5.983 (14.360)
Ajustes de exercícios anteriores (21.737) (16.104)

(15.754) (30.464)

Redução (aumento) nas contas do ativo

Empréstimo com parte relacionada 16.691 44.128
Adiantamento para Ações Judiciais (594) 0
Tributos a Compensar 799 (2.046)

16.896 42.082

Aumento (redução) nas contas do passivo

Bancos conta movimento (582) 582
Obrigações e contas a pagar (14) (11.308)
Imposto de renda e contribuição social 453 (1.202)

(143) (11.928)

Caixa líquido proveniente atividades operacionais 999 (310)

Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 0 310
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 999 0
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 999 (310)

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em reais) 

2018 2017
Receita  dos serviços prestados 0 0
Deduções da receita bruta de serviços (impostos) 0 0
Receita Operacional Líquida 0 0
Receitas (Despesas)
 Administrativas (17.559) (39.110)
 Resultado financeiro líquido 24.750 24.750
 Outras receitas liquidas 0 0
Total das despesas líquidas 7.191 (14.360)
Lucro operacional 7.191 (14.360)
Imposto de renda e contribuição social (1.208) 0
Lucro líquido do exercício 5.983 (14.360)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em  31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em reais) 
capital social reservas de capital lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2016 1.502.267 0 1.053.448 2.555.715
Ajustes de exercícios anteriores 0 0 (16.104) (16.104)
Lucro líquido do exercício 0 0 (14.360) (14.360)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.502.267 0 1.022.984 2.525.251
Ajustes de exercícios anteriores 0 0 (21.737) (21.737)
Lucro líquido do exercício 0 0 5.983 5.983
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.502.267 0 1.007.230 2.509.497

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL INTERINA ELISÂNGELA PEREIRA SOARES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

ALLAN ANTÃO BEZERRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COLETOR, NASCIDO EM
SÃO CAETANO DO SUL, SP NO DIA (07/11/1991), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEVERIANO ANTÃO BEZERRA FILHO E DE MARIA BETÂNIA LIMA DA
SILVA BEZERRA. MARCELA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (25/05/1991), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE MARIA DE FATIMA SANTOS.

GUILHERME RUZISKA FRANCISCO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BALCONISTA, NASCIDO
EM SÃO PAULO, SP NO DIA (07/01/1993), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHO DE ALEXANDRE FRANCISCO E DE MARGARIDA RUZISKA FRANCISCO.
FERNANDA LUZ SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISCAL DE CAIXA, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (19/08/1990), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE LIDUINA MARIA LUZ SOUSA.

JEAN BRITO DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ESTOQUISTA, NASCIDO EM SÃO
PAULO, SP NO DIA (01/01/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHO DE JOSÉ DE LIMA FILHO E DE MARIA DE FATIMA BRITO LIMA. STEFANIE DOLORES PRESTO
HIDALGO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM
SÃO PAULO, SP NO DIA (08/12/1993), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHA DE ANTONIO VALTER MARQUEZ HIDALGO E DE LOURDES AMELIA IMACULADA PRESTO
HIDALGO.

LEANDRO OLIVEIRA MARQUES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SUPORTE,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (11/06/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOÃO MARQUES DE OLINDA E DE MARIA LUCIA DE OLIVEIRA OLINDA.
RENATA FERREIRA BATISTA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE COMERCIAL,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (24/10/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE EDISON FERREIRA BATISTA E DE IRENE FERREIRA BATISTA.

FERNANDO BARBOSA DO BEM, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO GERENTE DE PROJETOS,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (04/08/1982), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE PAULO JUSTINIANO DO BEM E DE MARIA APARECIDA BARBOSA DO
BEM. SIMONE DE OLIVEIRA SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ANALISTA FISCAL,
NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (08/11/1982), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE BENEDITO DONIZETI DOS SANTOS E DE MARIA ROSA DE OLIVEIRA
DOS SANTOS.

ANTONIO DOUGLAS GOMES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AGRICULTOR,
NASCIDO EM GARANHUNS, PE NO DIA (04/07/1997), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ ANTONIO GOMES ALVES E DE NADIELMA FERREIRA DA SILVA.
ADRIANA CORREIA LINS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COMERCIANTE, NASCIDA EM
RECIFE, PE NO DIA (12/09/1975), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP,
FILHA DE SEVERINO CORREIA LINS E DE CREUSA FERREIRA DE LIMA.


